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Governo da Bahia investiu cerca de R$ 587,2 milhões no estado de janeiro a abril 
O estado é o segundo em nível maior investimento, enquanto São Paulo que lidera o ranking investe um 
montante de R$ 1,06 bilhão 

 

Tribuna da Bahia, Salvador 
15/06/2021 15:46 | Atualizado há 20 minutos  
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Ficando atrás apenas de São Paulo, o governo baiano investiu um montante de R$ 587,2 milhões no período 
de janeiro a abril deste ano. Dessa forma, o estado é o segundo em nível maior de investimentos, enquanto 
São Paulo que lidera o ranking investe um montante de R$ 1,06 bilhão. Essa informação foi proferida pelo 
secretário da Fazenda estadual, Manoel Vitório, em audiência virtual na Assembleia Legislativa da Bahia 
(AL-BA). “É sempre importante ressaltar que investimos proporcionalmente mais, tendo em vista que o 
orçamento de São Paulo é cinco vezes maior”, disse o titular da pasta. 

Conforme Manoel, a aplicação destes recursos foram intermediados pelo equilíbrio fiscal através do controle 
de gastos e melhoria do desempenho da arrecadação. “Investimentos são recursos aplicados diretamente em 
obras e ações que ampliam a infraestrutura e a prestação de serviços à população e ajudam a impulsionar a 
economia, por isso temos feito um grande esforço, ao longo de todos estes anos de sucessivas crises 
econômicas no Brasil, para manter o ritmo de desembolsos com este gasto qualificado”, afirmou. O 
secretário destacou que a Bahia obteve a nota B em capacidade de pagamento na avaliação da Secretaria de 
Tesouro Nacional. 

O titular da pasta ressaltou ainda que o governo baiano iniciou 2021 com a dívida consolidada líquida 
equivalendo a 50% da receita corrente líquida, abaixo do limite máximo estabelecido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), que é de 200%. “Significa que a Bahia poderia hipoteticamente pagar sua 
dívida com metade da receita, enquanto a lei considera aceitável que os estados se endividem até o limite de 
duas vezes a receita (anual)”, lembrou o secretário. 

 



Com R$ 15,4 bilhões desde 2015, Bahia é o 2º estado que mais faz

investimentos públicos
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A Bahia é o segundo estado brasileiro que mais realizou

investimentos públicos desde 2015, conforme dados

publicados nesta terça-feira (15) pelo secretário

estadual da Fazenda, Manoel Vitório. Em audiência

pública virtual sobre as finanças do estado, promovida

pela Assembleia Legislativa da Bahia (AL-BA), o titular

da pasta apontou que o governo baiano investiu R$ 15,4

bilhões no período, atrás apenas de São Paulo, com R$

46,7 bilhões.

Se considerado apenas o primeiro quadrimestre deste

ano, a Bahia também fica na vice-liderança entre os

estados. Foram R$ 587,2 milhões de janeiro a abril,

enquanto o líder São Paulo investiu R$ 1,06 bilhão. 'É

sempre importante ressaltar que investimos

proporcionalmente mais, tendo em vista que o

orçamento de São Paulo é cinco vezes maior', afirmou

Vitório.

A Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-BA) avalia

que a Bahia segue com as contas em dia, além de

possuir um baixo endividamento, possibilitando o ritmo

dos investimentos públicos. Para Vitório, a chave para

esta performance é o equilíbrio fiscal obtido via

controle rigoroso dos gastos e melhoria do desempenho

da arrecadação.

A Bahia obteve recentemente a nota B na Capag

(Capacidade de Pagamento), indicador produzido pela

Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para avaliar a

saúde fiscal dos estados e municípios. A classificação

torna o estado apto a contar com o aval da União na

contratação de operações de crédito destinadas a novos

investimentos.

O secretário lembrou ainda que priorizar os

investimentos é uma diretriz do governador Rui Costa

para enfrentamento da crise. 'Investimentos são

recursos aplicados diretamente em obras e ações que

ampliam a infraestrutura e a prestação de serviços à

população e ajudam a impulsionar a economia, por isso

temos feito um grande esforço, ao longo de todos estes

anos de sucessivas crises econômicas no Brasil, para

manter o ritmo de desembolsos com este gasto

qualificado', disse Vitório.

Endividamento

Manoel Vitório observou ainda que o governo baiano

iniciou 2021 com a dívida consolidada líquida

equivalente a 50% da receita corrente líquida, muito
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abaixo do limite máximo estabelecido pela Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF), que é de 200%.

'Significa que a Bahia poderia hipoteticamente pagar

sua dívida com metade da receita, enquanto a lei

considera aceitável que os estados se endividem até o

limite de duas vezes a receita', comemorou o secretário.

A situação da Bahia é bem mais confortável que a dos

maiores estados do país: o Rio de Janeiro tem uma

dívida que equivale a 281% da receita; no Rio Grande

do Sul, a relação é de 206%; em Minas Gerais, de

176%; e, em São Paulo, de 149%.

Assuntos e Palavras-Chave: SDE - Secretaria de

Desenvolvimento Econômico - Investimentos | SERIN -

Secretaria de Relações Institucionais - ALBA,Rui Costa |

Procuradoria Geral do Estado - Arrecadação | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel Vitório,Arrecadação,Lei

de Responsabilidade Fiscal,Equilíbrio Fiscal
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Bahia mantém ritmo de investimentos e já soma R$ 15,4 bilhões desde

2015
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Mesmo com as incertezas ainda presentes na economia

brasileira devido ao atraso na vacinação contra a covid

e à ameaça de nova piora da crise sanitária, a Bahia

segue com as contas em dia e baixo endividamento e

mantém o ritmo dos investimentos públicos, com

volume total superado apenas por São Paulo. De

acordo com os dados apresentados hoje (15) pelo

secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório,

durante audiência pública virtual sobre as finanças

estaduais promovida pela Assembleia Legislativa, o

governo baiano já investiu R$ 15,4 bilhões desde 2015,

ante R$ 46,7 bilhões do governo paulista.

Se considerado apenas o primeiro quadrimestre deste

ano, a Bahia também fica na vice-liderança entre os

estados. Foram R$ 587,2 milhões de janeiro a abril,

enquanto o líder São Paulo investiu R$ 1,06 bilhão. 'É

sempre importante ressaltar que investimos

proporcionalmente mais, tendo em vista que o

orçamento de São Paulo é cinco vezes maior', afirmou

Vitório.

A chave para esta performance é o equilíbrio fiscal

obtido via controle rigoroso dos gastos e melhoria do

desempenho da arrecadação, explicou o secretário da

Fazenda, lembrando que a Bahia acaba de obter a nota

B na Capag (Capacidade de Pagamento), indicador

produzido pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional

para avaliar saúde fiscal dos estados e municípios. A

classificação atesta a boa gestão das contas pelo

governo baiano e o torna apto a contar com o aval da

União na contratação de operações de crédito

destinadas a novos investimentos. A Bahia saiu-se

bem nas três categorias avaliadas pela STN: Liquidez,

Endividamento e Poupança Corrente.

Voltar para a página inicial

Assuntos e Palavras-Chave: SDE - Secretaria de

Desenvolvimento Econômico - Investimentos |

Procuradoria Geral do Estado - Arrecadação | SESAB -

Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - Vacina |

SEFAZ - Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Finanças Estaduais,Arrecadação,Equilíbrio Fiscal
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'Estamos cumprindo com as obrigações do Estado', ressalta Rosemberg

após apresentação das contas do governo do 1º quadrimestre
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O líder do Governo na Assembleia Legislativa da Bahia

(Alba), deputado Rosemberg Pinto (PT) afirmou nesta

terça-feira, 15, durante apresentação das contas da

gestão estadual do 1º quadrimestre de 2021 que, em

face as incertezas presentes na economia brasileira

devido ao atraso na vacinação contra a Covid e à

ameaça de nova piora da crise sanitária, os baianos

podem contar com o governo Rui Costa (PT) e com a

Sefaz Bahia, que está antenada ao equilíbrio das contas

públicas.

'Os caminhos e as políticas que a gente vem

desenvolvendo, ouço elogios também dos

parlamentares que não são da base. Queria agradecer

bastante como líder do Governo', afirmou Rosemberg

durante a audiência pública virtual, com a presença dos

parlamentares da Casa.

Nos dados apresentados pelo secretário Manoel Vitório

ficou demonstrado que a Bahia mantém as contas em

dia, tem baixo endividamento e é o segundo maior

investidor público do Brasil, atrás apenas de São Paulo.

Nos primeiros quatro meses deste ano, a Bahia

manteve a vice-liderança entre os estados brasileiros.

De janeiro a abril foram aplicados R$ 587,2 milhões,

enquanto São Paulo investiu R$ 1,06 bilhão. Desde

2015, o governo baiano já investiu R$ 15,4 bilhões,

enquanto a gestão paulista R$ 46,7 bilhões.

'É sempre importante ressaltar que investimos

proporcionalmente mais, tendo em vista que o

orçamento de São Paulo é cinco vezes maior', lembrou

Vitório.

Equilíbrio Fiscal

O equilíbrio fiscal obtido via controle rigoroso dos

gastos e melhoria do desempenho da arrecadação são

essenciais para o resultado que levou a Bahia a obter

nota B na Capacidade de Pagamento (Capag),

indicador produzido pela Secretaria do Tesouro

Nacional (STN) para avaliar saúde fiscal dos estados e

municípios.

A Bahia está bem avaliada nas três categorias

examinadas pela STN: Liquidez, Endividamento e

Poupança Corrente. A classificação torna o governo da

Bahia apto a contar com o aval da União na contratação
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de operações de crédito destinadas a novos

investimentos.

Transporte, urbanismo, saúde, saneamento, segurança

e educação são as áreas com maior concentração de

recursos investidos pelo governo baiano, incluindo a

expansão do metrô e outras obras de mobilidade

urbana, como o VLT do Subúrbio Ferroviário, a

construção e recuperação de rodovias e a construção

de nove hospitais e 16 policlínicas de saúde nos últimos

anos, o que tem sido determinante para que a Bahia se

mantenha entre os estados brasileiros com menor taxa

de letalidade durante a pandemia.

'Estamos vivendo este momento de pandemia e

cumprindo com as obrigações do Estado', ressaltou

Rosemberg.

Voltar para a página inicial

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo da Bahia | SERIN - Secretaria

de Relações Institucionais - ALBA | Procuradoria Geral
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| SEPLAN - Secretaria do Planejamento - Mobilidade

Urbana,VLT do Subúrbio | SESAB - Secretaria da

Saúde do Estado da Bahia - Vacina | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Manoel

Vitório,Arrecadação,Equilíbrio Fiscal
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Mesmo com as incertezas ainda presentes na economia

brasileira devido ao atraso na vacinação contra a covid

e à ameaça de nova piora da crise sanitária, a Bahia

segue com as contas em dia e baixo endividamento e

mantém o ritmo dos investimentos públicos, com

volume total superado apenas por São Paulo. De

acordo com os dados apresentados hoje (15) pelo

secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório,

durante audiência pública virtual sobre as finanças

estaduais promovida pela Assembleia Legislativa, o

governo baiano já investiu R$ 15,4 bilhões desde 2015,

ante R$ 46,7 bilhões do governo paulista.

Se considerado apenas o primeiro quadrimestre deste

ano, a Bahia também fica na vice-liderança entre os

estados. Foram R$ 587,2 milhões de janeiro a abril,

enquanto o líder São Paulo investiu R$ 1,06 bilhão. 'É

sempre importante ressaltar que investimos

proporcionalmente mais, tendo em vista que o

orçamento de São Paulo é cinco vezes maior', afirmou

Vitório.

A chave para esta performance é o equilíbrio fiscal

obtido via controle rigoroso dos gastos e melhoria do

desempenho da arrecadação, explicou o secretário da

Fazenda, lembrando que a Bahia acaba de obter a nota

B na Capag (Capacidade de Pagamento), indicador

produzido pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional

para avaliar saúde fiscal dos estados e municípios. A

classificação atesta a boa gestão das contas pelo

governo baiano e o torna apto a contar com o aval da

União na contratação de operações de crédito

destinadas a novos investimentos. A Bahia saiu-se

bem nas três categorias avaliadas pela STN: Liquidez,

Endividamento e Poupança Corrente.

Impulsionar a economia

Priorizar os investimentos é uma diretriz do governador

Rui Costa para enfrentamento da crise, lembrou o

secretário. 'Investimentos são recursos aplicados

diretamente em obras e ações que ampliam a

infraestrutura e a prestação de serviços à população e

ajudam a impulsionar a economia, por isso temos feito

um grande esforço, ao longo de todos estes anos de

sucessivas crises econômicas no Brasil, para manter o

ritmo de desembolsos com este gasto qualificado',

afirmou Vitório.

Transporte, urbanismo, saúde, saneamento, segurança

e educação são as áreas com maior concentração de

recursos investidos pelo governo baiano, incluindo a

expansão do metrô e outras obras de mobilidade

urbana, como o VLT do Subúrbio Ferroviário, a

construção e recuperação de rodovias e a construção

de nove hospitais e 16 policlínicas de saúde nos últimos

anos, o que tem sido determinante para que a Bahia se
1

https://s3-sa-east-1.amazonaws.com/multclipp/arquivos/noticias/2021/06/15/54514911/54514911_site.jpg
http://m.knew.in/n/WSGpwYotsvIa2VjjBuYLmflPi_JCQlHr0


Governo do Estado da Bahia

Bahia Econômica/Bahia - Noticias
terça-feira, 15 de junho de 2021

SDE - Secretaria de Desenvolvimento Econômico -
Investimentos

mantenha entre os estados brasileiros com menor taxa

de letalidade durante a pandemia.

Qualidade do gasto

A qualificação do gasto público, explicou o secretário, é

um dos fatores para o bom desempenho fiscal da Bahia.

Trata-se de um trabalho permanente, deflagrado na

primeira gestão do atual governo, envolvendo o controle

de despesas em atividades-meio, o que permitiu ao

Estado obter economia real de R$ 7,8 bilhões com o

custeio da máquina desde 2015. 'Esta economia libera

recursos para manter o Estado funcionando e seguir

ampliando os investimentos', afirmou Vitório.

Do outro lado da equação está o crescimento da receita.

Como resultado da modernização tecnológica do fisco,

do combate à sonegação e do esforço dos servidores

fazendários, lembrou Vitório, a arrecadação do ICMS

baiano vem crescendo acima da média nacional nos

últimos anos: a participação da Bahia no cômputo

nacional de arrecadação do imposto agora corresponde

a 5%. Esta participação era de 4,22% em 2012 e vem

crescendo desde então.

Com as despesas sob controle e o bom desempenho

nas receitas, o Estado apresentou no primeiro

quadrimestre de 2021 um resultado primário melhor que

o de 2020, observou Vitório, ressaltando no entanto que

o cenário econômico brasileiro ainda é instável. 'É

preciso manter a cautela e o controle sobre as

despesas, porque o ritmo de vacinação segue muito

lento e sujeito a interrupções, há o risco de piora nos

índices da pandemia e este quadro pode afetar o

desempenho econômico do país no segundo semestre'.

Baixo endividamento

Manoel Vitório observou ainda que o governo baiano

iniciou 2021 com a dívida consolidada líquida

equivalendo a 50% da receita corrente líquida, um dos

melhores perfis do país, muito abaixo do limite máximo

estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), que é de 200%. 'Significa que a Bahia poderia

hipoteticamente pagar sua dívida com metade da

receita, enquanto a lei considera aceitável que os

estados se endividem até o limite de duas vezes a

receita', lembrou o secretário.

A situação é bem mais confortável que a dos maiores

estados do país: o Rio de Janeiro tem uma dívida que

equivale a 281% da receita, no Rio Grande do Sul a

relação é de 206%, em Minas Gerais, de 176% e em

São Paulo, de 149%.

Foto: Jornal A Tarde
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Governo baiano investiu R$ 587,2 milhões entre janeiro e abril de 2021
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O governo baiano investiu R% 587,2 milhões no período

de janeiro a abril deste ano. O desempenho no

quadrimestre manteve o estado como o segundo em

volume de investimento - perdendo apenas para São

Paulo (R$ 1,06 bilhão). Estes dados foram

apresentados pelo secretário da Fazenda do Estado,

Manoel Vitório, em audiência virtual da Assembleia

Legislativa da Bahia. 'É sempre importante ressaltar que

investimos proporcionalmente mais, tendo em vista que

o orçamento de São Paulo é cinco vezes maior', afirmou

Vitório.

De acordo com o gestor, a alocação destes recursos foi

viabilizada pelo equilíbrio fiscal obtido pelo controle

dos gastos e melhoria do desempenho da arrecadação.

'Investimentos são recursos aplicados diretamente em

obras e ações que ampliam a infraestrutura e a

prestação de serviços à população e ajudam a

impulsionar a economia, por isso temos feito um grande

esforço, ao longo de todos estes anos de sucessivas

crises econômicas no Brasil, para manter o ritmo de

desembolsos com este gasto qualificado', afirmou

Vitório. O secretário destacou que a Bahia obteve a nota

B em capacidade de pagamento na avaliação da

Secretaria de Tesouro Nacional.

Manoel Vitório observou ainda que o governo baiano

iniciou 2021 com a dívida consolidada líquida

equivalendo a 50% da receita corrente líquida, abaixo

do limite máximo estabelecido pela Lei de

Responsabilidade Fiscal (LRF), que é de 200%.

'Significa que a Bahia poderia hipoteticamente pagar

sua dívida com metade da receita, enquanto a lei

considera aceitável que os estados se endividem até o

limite de duas vezes a receita (anual)', lembrou o

secretário.

Assuntos e Palavras-Chave: SERIN - Secretaria de

Relações Institucionais - ALBA | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Manoel Vitório,Arrecadação,Lei de

Responsabilidade Fiscal,Equilíbrio Fiscal
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Investimentos na Bahia somam R$ 15,4 bi desde 2015
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Mesmo com as incertezas ainda presentes na economia

brasileira devido ao atraso na vacinação contra a Covid-

19 e à ameaça de nova piora da crise sanitária, a Bahia

segue com as contas em dia e baixo endividamento e

mantém o ritmo dos investimentos públicos, com

volume total superado apenas por São Paulo.

De acordo com os dados apresentados nesta terça-feira

(15) pelo secretário da Fazenda do Estado, Manoel

Vitório, durante audiência pública virtual sobre as

finanças estaduais promovida pela Assembleia

Legislativa, o governo baiano já investiu R$ 15,4 bilhões

desde 2015, ante R$ 46,7 bilhões do governo paulista.

Se considerado apenas o primeiro quadrimestre deste

ano, a Bahia também fica na vice-liderança entre os

estados. Foram R$ 587,2 milhões de janeiro a abril,

enquanto o líder São Paulo investiu R$ 1,06 bilhão. 'É

sempre importante ressaltar que investimos

proporcionalmente mais, tendo em vista que o

orçamento de São Paulo é cinco vezes maior', afirmou

Vitório.

A chave para esta performance é o equilíbrio fiscal

obtido via controle rigoroso dos gastos e melhoria do

desempenho da arrecadação, explicou o secretário da

Fazenda, lembrando que a Bahia acaba de obter a nota

B na Capag (Capacidade de Pagamento), indicador

produzido pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional

para avaliar saúde fiscal dos estados e municípios. A

classificação atesta a boa gestão das contas pelo

governo baiano e o torna apto a contar com o aval da

União na contratação de operações de crédito

destinadas a novos investimentos. A Bahia saiu-se

bem nas três categorias avaliadas pela STN: Liquidez,

Endividamento e Poupança Corrente.

Impulsionar a economia

Priorizar os investimentos é uma diretriz do governador

Rui Costa para enfrentamento da crise, lembrou o

secretário. 'Investimentos são recursos aplicados

diretamente em obras e ações que ampliam a

infraestrutura e a prestação de serviços à população e

ajudam a impulsionar a economia, por isso temos feito

um grande esforço, ao longo de todos estes anos de

sucessivas crises econômicas no Brasil, para manter o

ritmo de desembolsos com este gasto qualificado',

afirmou Vitório.

Transporte, urbanismo, saúde, saneamento, segurança

e educação são as áreas com maior concentração de

recursos investidos pelo governo baiano, incluindo a

expansão do metrô e outras obras de mobilidade

urbana, como o VLT do Subúrbio Ferroviário, a
1
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construção e recuperação de rodovias e a construção

de nove hospitais e 16 policlínicas de saúde nos últimos

anos, o que tem sido determinante para que a Bahia se

mantenha entre os estados brasileiros com menor taxa

de letalidade durante a pandemia.

Qualidade do gasto

A qualificação do gasto público, explicou o secretário, é

um dos fatores para o bom desempenho fiscal da Bahia.

Trata-se de um trabalho permanente, deflagrado na

primeira gestão do atual governo, envolvendo o controle

de despesas em atividades-meio, o que permitiu ao

Estado obter economia real de R$ 7,8 bilhões com o

custeio da máquina desde 2015. 'Esta economia libera

recursos para manter o Estado funcionando e seguir

ampliando os investimentos', afirmou Vitório.

Do outro lado da equação está o crescimento da receita.

Como resultado da modernização tecnológica do fisco,

do combate à sonegação e do esforço dos servidores

fazendários, lembrou Vitório, a arrecadação do ICMS

baiano vem crescendo acima da média nacional nos

últimos anos: a participação da Bahia no cômputo

nacional de arrecadação do imposto agora corresponde

a 5%. Esta participação era de 4,22% em 2012 e vem

crescendo desde então.

Com as despesas sob controle e o bom desempenho

nas receitas, o Estado apresentou no primeiro

quadrimestre de 2021 um resultado primário melhor que

o de 2020, observou Vitório, ressaltando no entanto que

o cenário econômico brasileiro ainda é instável. 'É

preciso manter a cautela e o controle sobre as

despesas, porque o ritmo de vacinação segue muito

lento e sujeito a interrupções, há o risco de piora nos

índices da pandemia e este quadro pode afetar o

desempenho econômico do país no segundo semestre'.

Baixo endividamento

Manoel Vitório observou ainda que o governo baiano

iniciou 2021 com a dívida consolidada líquida

equivalendo a 50% da receita corrente líquida, um dos

melhores perfis do país, muito abaixo do limite máximo

estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal

(LRF), que é de 200%. 'Significa que a Bahia poderia

hipoteticamente pagar sua dívida com metade da

receita, enquanto a lei considera aceitável que os

estados se endividem até o limite de duas vezes a

receita', lembrou o secretário.

A situação é bem mais confortável que a dos maiores

estados do país: o Rio de Janeiro tem uma dívida que

equivale a 281% da receita, no Rio Grande do Sul a

relação é de 206%, em Minas Gerais, de 176% e em

São Paulo, de 149%.

Assuntos e Palavras-Chave: SDE - Secretaria de

Desenvolvimento Econômico - Investimentos | SERIN -

Secretaria de Relações Institucionais - Rui Costa |

Procuradoria Geral do Estado - ICMS,Arrecadação |

Casa Civil - VLT do Subúrbio | SEDUR - Secretaria de

Desenvolvimento Urbano - VLT | SEPLAN - Secretaria

do Planejamento - Mobilidade Urbana,VLT do Subúrbio |

SESAB - Secretaria da Saúde do Estado da Bahia -

Vacina | SETRE - Secretaria do Trabalho, Emprego,

Renda e Esporte - Trabalho | SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Manoel Vitório,FISCO,Finanças

Estaduais,Fazendários,Arrecadação,ICMS,Lei de

Responsabilidade Fiscal,Equilíbrio Fiscal
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Bahia mantém ritmo de investimentos e já soma R$ 15,4 bilhões desde 2015 
15 junho 2021  
 
 
Mesmo com as incertezas ainda presentes na economia brasileira devido ao atraso na vacinação contra a 
Covid-19 e à ameaça de nova piora da crise sanitária, a Bahia segue com as contas em dia e baixo 
endividamento e mantém o ritmo dos investimentos públicos, com volume total superado apenas por São 
Paulo.  

De acordo com os dados apresentados nesta terça-feira (15) pelo secretário da Fazenda do Estado, Manoel 
Vitório, durante audiência pública virtual sobre as finanças estaduais promovida pela Assembleia 
Legislativa, o governo baiano já investiu R$ 15,4 bilhões desde 2015, ante R$ 46,7 bilhões do governo 
paulista. 

Se considerado apenas o primeiro quadrimestre deste ano, a Bahia também fica na vice-liderança entre os 
estados. Foram R$ 587,2 milhões de janeiro a abril, enquanto o líder São Paulo investiu R$ 1,06 bilhão. “É 
sempre importante ressaltar que investimos proporcionalmente mais, tendo em vista que o orçamento de São 
Paulo é cinco vezes maior”, afirmou Vitório. 

A chave para esta performance é o equilíbrio fiscal obtido via controle rigoroso dos gastos e melhoria do 
desempenho da arrecadação, explicou o secretário da Fazenda, lembrando que a Bahia acaba de obter a nota 
B na Capag (Capacidade de Pagamento), indicador produzido pela STN – Secretaria do Tesouro Nacional 
para avaliar saúde fiscal dos estados e municípios. A classificação atesta a boa gestão das contas pelo 
governo baiano e o torna apto a contar com o aval da União na contratação de operações de crédito 
destinadas a novos investimentos. A Bahia saiu-se bem nas três categorias avaliadas pela STN: Liquidez, 
Endividamento e Poupança Corrente. 

Impulsionar a economia 
 
Priorizar os investimentos é uma diretriz do governador Rui Costa para enfrentamento da crise, lembrou o 
secretário. “Investimentos são recursos aplicados diretamente em obras e ações que ampliam a infraestrutura 
e a prestação de serviços à população e ajudam a impulsionar a economia, por isso temos feito um grande 
esforço, ao longo de todos estes anos de sucessivas crises econômicas no Brasil, para manter o ritmo de 
desembolsos com este gasto qualificado”, afirmou Vitório. 

Transporte, urbanismo, saúde, saneamento, segurança e educação são as áreas com maior concentração de 
recursos investidos pelo governo baiano, incluindo a expansão do metrô e outras obras de mobilidade 
urbana, como o VLT do Subúrbio Ferroviário, a construção e recuperação de rodovias e a construção de 
nove hospitais e 16 policlínicas de saúde nos últimos anos, o que tem sido determinante para que a Bahia se 
mantenha entre os estados brasileiros com menor taxa de letalidade durante a pandemia. 

Qualidade do gasto 
 
A qualificação do gasto público, explicou o secretário, é um dos fatores para o bom desempenho fiscal da 
Bahia. Trata-se de um trabalho permanente, deflagrado na primeira gestão do atual governo, envolvendo o 
controle de despesas em atividades-meio, o que permitiu ao Estado obter economia real de R$ 7,8 bilhões 
com o custeio da máquina desde 2015. “Esta economia libera recursos para manter o Estado funcionando e 
seguir ampliando os investimentos”, afirmou Vitório. 



Do outro lado da equação está o crescimento da receita. Como resultado da modernização tecnológica do 
fisco, do combate à sonegação e do esforço dos servidores fazendários, lembrou Vitório, a arrecadação do 
ICMS baiano vem crescendo acima da média nacional nos últimos anos: a participação da Bahia no cômputo 
nacional de arrecadação do imposto agora corresponde a 5%. Esta participação era de 4,22% em 2012 e vem 
crescendo desde então. 

Com as despesas sob controle e o bom desempenho nas receitas, o Estado apresentou no primeiro 
quadrimestre de 2021 um resultado primário melhor que o de 2020, observou Vitório, ressaltando no entanto 
que o cenário econômico brasileiro ainda é instável. “É preciso manter a cautela e o controle sobre as 
despesas, porque o ritmo de vacinação segue muito lento e sujeito a interrupções, há o risco de piora nos 
índices da pandemia e este quadro pode afetar o desempenho econômico do país no segundo semestre”. 

Baixo endividamento 
 
Manoel Vitório observou ainda que o governo baiano iniciou 2021 com a dívida consolidada líquida 
equivalendo a 50% da receita corrente líquida, um dos melhores perfis do país, muito abaixo do limite 
máximo estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que é de 200%. “Significa que a Bahia 
poderia hipoteticamente pagar sua dívida com metade da receita, enquanto a lei considera aceitável que os 
estados se endividem até o limite de duas vezes a receita”, lembrou o secretário. 

A situação é bem mais confortável que a dos maiores estados do país: o Rio de Janeiro tem uma dívida que 
equivale a 281% da receita, no Rio Grande do Sul a relação é de 206%, em Minas Gerais, de 176% e em São 
Paulo, de 149%. 

Fonte: Ascom/Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz) 
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Nota Premiada Bahia disponibiliza bilhetes para sorteio de junho 
15 junho 2021  
 

 
Foto: Mateus Pereira/GOVBA 

Os bilhetes para o sorteio de mensal de junho da Nota Premiada Bahia já podem ser consultados pelos 
participantes que realizaram compras com a inclusão do CPF na nota ao longo do mês passado. Para 
visualizá-los, basta acessar o site www.notapremiadabahia.ba.gov.br, fazer login, escolher a opção”Minha 
Conta” > “Bilhetes” e filtrar a busca pelo mês de maio de 2021. A relação de ganhadores será publicada no 
dia 17 de junho, no site da campanha e nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia no Instagram, 
@sefazba no Twitter e @sefaz.govba no Facebook. 

Além do sorteio regular, que vai distribuir um prêmio de R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil, em junho, a Nota 
Premiada Bahia também vai realizar o sorteio especial do milhão. No próximo dia 30, um participante vai 
ganhar, sozinho, o prêmio milionário. O sorteio especial vai considerar os bilhetes gerados entre 1° de março 
de 2019 e 31 de maio deste ano, que também podem ser consultados no site da Nota Premiada Bahia 
filtrando a busca por cada mês e pelo tipo de sorteio. 

Responsável pela campanha, a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia (Sefaz-Ba) explica que quem 
perdeu a chance de concorrer nos sorteios de junho pode se cadastrar ainda neste mês para concorrer em 
julho. Para participar da Nota Premiada, basta se cadastrar uma única vez, preenchendo o formulário 
disponível no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br e, após essa etapa, informar o CPF a cada compra 
realizada em estabelecimentos baianos. O participante, no ato do cadastro, escolhe até duas instituições 
filantrópicas que integram o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade, uma da área social e outra da 
área de saúde, com as quais irá compartilhar as suas notas eletrônicas. 

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 611 mil participantes inscritos no site. Desde fevereiro de 
2018, os sorteios da campanha já premiaram ao todo 1587 pessoas, das quais 1013 moram na capital, 573 no 
interior e uma fora do estado. A cada quatro meses, as notas compartilhadas transformam-se em repasses de 
R$ 3 milhões distribuídos entre as entidades ativas no Sua Nota é um Show de Solidariedade, que hoje 
somam 544. Desde 2018, a campanha já destinou R$ 37,8 milhões para estas entidades. Novo repasse está 
sendo realizado, elevando esta cifra para R$ 40,8 milhões. 

Fonte: Ascom/ Sefaz 
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Os bilhetes para o sorteio de mensal de junho da Nota

Premiada Bahia já podem ser consultados pelos

participantes que realizaram compras com a inclusão do

CPF na nota ao longo do mês passado. Para visualizá-

los, basta acessar o site

www.notapremiadabahia.ba.gov.br, fazer login, escolher

a opção'Minha Conta' > 'Bilhetes' e filtrar a busca pelo

mês de maio de 2021. A relação de ganhadores será

publicada no dia 17 de junho, no site da campanha e

nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia

no Instagram, @sefazba no Twitter e @sefaz.govba no

Facebook.

Além do sorteio regular, que vai distribuir um prêmio de

R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil, em junho, a Nota

Premiada Bahia também vai realizar o sorteio especial

do milhão. No próximo dia 30, um participante vai

ganhar, sozinho, o prêmio milionário. O sorteio especial

vai considerar os bilhetes gerados entre 1° de março de

2019 e 31 de maio deste ano, que também podem ser

consultados no site da Nota Premiada Bahia filtrando a

busca por cada mês e pelo tipo de sorteio.

Responsável pela campanha, a Secretaria da Fazenda

do Estado da Bahia (Sefaz-Ba) explica que quem

perdeu a chance de concorrer nos sorteios de junho

pode se cadastrar ainda neste mês para concorrer em

julho. Para participar da Nota Premiada, basta se

cadastrar uma única vez, preenchendo o formulário

disponível no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br e,

após essa etapa, informar o CPF a cada compra

realizada em estabelecimentos baianos. O participante,

no ato do cadastro, escolhe até duas instituições

filantrópicas que integram o programa Sua Nota é um

Show de Solidariedade, uma da área social e outra da

área de saúde, com as quais irá compartilhar as suas

notas eletrônicas.

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 611 mil

participantes inscritos no site. Desde fevereiro de 2018,

os sorteios da campanha já premiaram ao todo 1587

pessoas, das quais 1013 moram na capital, 573 no

interior e uma fora do estado. A cada quatro meses, as

notas compartilhadas transformam-se em repasses de

R$ 3 milhões distribuídos entre as entidades ativas no

Sua Nota é um Show de Solidariedade, que hoje

somam 544. Desde 2018, a campanha já destinou R$

37,8 milhões para estas entidades. Novo repasse está

sendo realizado, elevando esta cifra para R$ 40,8

milhões.

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um Show

de Solidariedade
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Os bilhetes para o sorteio de mensal de junho da Nota

Premiada Bahia já podem ser consultados pelos

participantes que realizaram compras com a inclusão do

CPF na nota ao longo do mês passado. Para visualizá-

los, basta acessar o site

www.notapremiadabahia.ba.gov.br, fazer login, escolher

a opção'Minha Conta' > 'Bilhetes' e filtrar a busca pelo

mês de maio de 2021. A relação de ganhadores será

publicada no dia 17 de junho, no site da campanha e

nas redes sociais: @notapremiadabahia e @sefazbahia

no Instagram, @sefazba no Twitter e @sefaz.govba no

Facebook.

Além do sorteio regular, que vai distribuir um prêmio de

R$ 100 mil e 90 de R$ 10 mil, em junho, a Nota

Premiada Bahia também vai realizar o sorteio especial

do milhão. No próximo dia 30, um participante vai

ganhar, sozinho, o prêmio milionário. O sorteio especial

vai considerar os bilhetes gerados entre 1° de março de

2019 e 31 de maio deste ano, que também podem ser

consultados no site da Nota Premiada Bahia filtrando a

busca por cada mês e pelo tipo de sorteio.

Responsável pela campanha, a Secretaria da Fazenda

do Estado da Bahia (Sefaz-Ba) explica que quem

perdeu a chance de concorrer nos sorteios de junho

pode se cadastrar ainda neste mês para concorrer em

julho. Para participar da Nota Premiada, basta se

cadastrar uma única vez, preenchendo o formulário

disponível no site www.notapremiadabahia.ba.gov.br e,

após essa etapa, informar o CPF a cada compra

realizada em estabelecimentos baianos. O participante,

no ato do cadastro, escolhe até duas instituições

filantrópicas que integram o programa Sua Nota é um

Show de Solidariedade, uma da área social e outra da

área de saúde, com as quais irá compartilhar as suas

notas eletrônicas.

A Nota Premiada conta atualmente com mais de 611 mil

participantes inscritos no site. Desde fevereiro de 2018,

os sorteios da campanha já premiaram ao todo 1587

pessoas, das quais 1013 moram na capital, 573 no

interior e uma fora do estado. A cada quatro meses, as

notas compartilhadas transformam-se em repasses de

R$ 3 milhões distribuídos entre as entidades ativas no

Sua Nota é um Show de Solidariedade, que hoje

somam 544. Desde 2018, a campanha já destinou R$

37,8 milhões para estas entidades. Novo repasse está

sendo realizado, elevando esta cifra para R$ 40,8

milhões.

Fonte: Ascom/ Sefaz

Assuntos e Palavras-Chave: SEFAZ - Secretaria da

Fazenda - Nota Premiada Bahia,Sua Nota é um Show
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Rui nega aumento do 
ICMS na Bahia: ‘É 
calúnia’ 
Governador chamou de 'fake news' o 
reajuste sobre a tributação do produtFoto: 

Reprodução/Instagram 

  

O governador Rui Costa (PT) negou que tenha aumentado o valor do ICMS sobre combustíveis na Bahia. 

Durante o Papo Correria desta terça-feira (15), o petista demonstrou indignação com a distribuição do que 

ele chamou de ‘fake news’ sobre a tributação do produto. 

“Não fizemos nenhum aumento do percentual do ICMS. Por exemplo, o do diesel, a Bahia tem o menor 

percentual de ICMS do Brasil. É calúnia, mentira de quem é irresponsável. Na época de Dilma tinha gente 

que fazia vídeo em posto para criticar a gasolina que estava a R$ 2,35. Hoje essas pessoas estão caladas ou 

divulgando fake news. O estado da Bahia não fez e não dará nenhum aumento de ICMS. Quem é 

responsável pelo aumento dos combustíveis do Brasil é a incompetência da seita de pessoas que não tem 

capacidade de governar”, desabafou Rui. 

Na semana passada a oposição na Assembleia Legislativa teceu duras críticas à tributação de combustíveis 

no estado. O deputado Sandro Régis (DEM) afirmou que “o governo tem adotado uma política de aumentos 

sucessivos do ICMS, o que prejudica o setor produtivo e, consequentemente, a geração de empregos”. 
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Além de contas do governador, Assembleia 

aprova cinco projetos em sessão virtual 

BAHIA 

Na tarde desta terça-feira, (15), o presidente da Assembleia Legislativa da Bahia 

(ALBA), deputado Adolfo Menezes (PSD), utilizou o plenário da Casa para presidir a 

sessão extraordinária de forma online, que aprovou seis projetos de lei, quatro deles 

do Poder Executivo. 

O primeiro projeto de nº 2.937/2021, relatado pela deputada Fátima Nunes (PT), 

renovou o estado de calamidade pública dos municípios de Ribeira do Amparo e 

Alagoinhas. Os parlamentares entenderam que as regiões continuam sendo afetadas 

pela pandemia da Covid-19. 

O segundo foi o de nº 141/2021, que altera a Lei Complementar 34, de 6 de fevereiro 

de 2009 e dispõe sobre transição de cargos da Procuradoria Geral do Estado. O 

projeto foi apreciado pelo deputado Tiago Correia (PSDB). 

O projeto 24.180/2021, de autoria do Poder Executivo, foi o terceiro a ser aprovado de 

forma integral. A relatoria foi da deputada Fabíola Mansur (PSB), presidente da 

Comissão de Ciência e Tecnologia. A matéria dispõe sobre estímulos ao 

desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica. De 

acordo com a parlamentar, “a nova lei vai fomentar, dar agilidade e flexibilizar as 

relações de parcerias com o setor produtivo e industrial da Bahia”. 

Rosemberg Pinto (PT) como relator do quarto PL 24.195/2021, também de autoria do 

Executivo, que autoriza o Estado a celebrar termos aditivos aos contratos com a 

União, explicou que esse é um projeto de adequação ao governo federal feito 

anualmente. 



O quinto Projeto de Lei 23.754/2020, relatado pelo deputado Marcelino Galo (PT), 

também de autoria do Poder Executivo, altera o Quadro Especial da Casa Civil. 

Um dos momentos mais aguardados do dia, foi a votação das contas do governo do 

estado, referente ao exercício de 2017. Dos 53 deputados, 37 deram parecer 

favorável, 12 contra e 4 abstiveram. O projeto 2.509/2019, da Comissão de Finanças, 

foi votado em primeiro e segundo turno, por meio de voto secreto (veja aqui). 

“É uma emoção estar de volta ao plenário, por se tratar de uma votação secreta, 

tivemos que utilizar o aparato tecnológico aqui do plenário. Quero parabenizar todos os 

deputados, porque foram votados nesta tarde até o início da noite, projetos que 

mudam o marco da ciência e tecnologia, projeto que altera o quadro da PGE, da casa 

Civil, termo aditivo para que o Governo da Bahia possa celebrar contratos com o 

governo federal, entre vários projetos que beneficiam municípios em calamidade 

pública. E as contas do governador que também foram aprovadas”, destacou o 

presidente Adolfo Menezes. 

 

https://politicalivre.com.br/2021/06/por-37-votos-a-12-assembleia-aprova-contas-de-2017-do-governador-rui-costa/


Arrecadação cresce mais nos Estados de janeiro
a abril
Receita dos governos estaduais subiu 17,5%, contra 12,8% das prefeituras em
quatro meses
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Giovanna Victer, secretária de Fazenda de Salvador: pressão nos gastos municipais com saúde e no transporte — Foto:
Leo Pinheiro/Valor

A segunda onda de covid-19 mudou tendência anterior à pandemia em que as

receitas tributárias dos municípios avançavam em ritmo mais acelerado que a dos

Estados. Enquanto a arrecadação de impostos, taxas e contribuições das capitais

cresceu 12,8% nominais de janeiro a abril deste ano em relação ao ano passado, a

dos Estados avançou 17,5%.

Considerada conjuntural por analistas e prefeituras, a mudança no comportamento

da arrecadação vem acompanhada de preocupação em relação à evolução dos

gastos com saúde, que se mantêm mais pressionados nas capitais, com expansão

de 16,2% contra 9,3% dos Estados, na mesma comparação. Apesar desse

descompasso, as despesas correntes como um todo evoluem em ritmo parecido,

com alta de 7,1% nas capitais e de 6,9% nos governos estaduais.

O aumento de preços de combustíveis e de tarifas de energia elétrica, além de

retomada mais rápida do setor do comércio do que do de serviços, são fatores que

contribuíram no primeiro quadrimestre de 2021 para um crescimento mais

acelerado da arrecadação do principal tributo recolhido pelos Estados, o Imposto



sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) em relação ao Imposto sobre

Serviços (ISS) administrado pelos municípios.

Os dados consideram receitas realizadas e despesas liquidadas de 25 capitais que

entregaram seus relatórios à Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Ficou de fora a

prefeitura de Porto Velho. Os dados das capitais foram comparados com o do

conjunto dos respectivos Estados. Os gastos da saúde são os totais na área,

incluindo pessoal, custeio e investimento.

O economista Kleber Castro, sócio da Finance Consultoria, pondera que o

crescimento da arrecadação tanto em âmbito municipal e estadual precisam levar

em consideração a inflação acelerada e também parte da base de comparação, já

que em abril do ano passado as receitas tributárias já começavam a sofrer o

impacto da pandemia. De qualquer forma, diz, o descompasso que coloca a receita

municipal para trás é conjuntural e etá relacionado à dinâmica da atividade. O que

puxou o Produto Interno Bruto (PIB) de janeiro a março, diz, foram o agronegócio e

a indústria, o que favorece mais a arrecadação do ICMS estadual do que do ISS

municipal.



— Foto:

No caso dos municípios, diz Castro, há uma heterogeneidade maior na estrutura de

arrecadação, embora capitais maiores consigam manter mais arrecadação de ISS



ç p g ç

sobre a parcela de serviços prestados às empresas, que sofreram menos impactos

com as medidas de isolamento social do que os serviços prestados às famílias.

Giovanna Victer, secretária de Fazenda de Salvador, avalia que a conjuntura dos

primeiros meses do ano, de modo geral, favoreceu mais os governos estaduais do

que os municipais tanto nas receitas como nas despesas. A indústria, diz, menos

impactada pelas medidas mais restritivas de isolamento social com a segunda onda

da pandemia, faz parte da base de tributação do ICMS, favorecida também com o

aumento dos combustíveis e da tarifa de energia elétrica.

Em alguma parte, pondera, esse bom desempenho do tributo estadual chega aos

municípios pela cota-parte do ICMS, ao mesmo tempo em que as transferências

federais do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) também ajudaram. As

prefeituras, diz ela, têm feito um esforço de arrecadação que favoreceu as receitas

de outros tributos como IPTU, cobrado sobre propriedade de imóveis urbanos, e do

ITBI, recolhido na compra e venda de imóveis. Pelo relatório fiscal, a arrecadação

com impostos, taxas e contribuições no primeiro quadrimestre deste ano somou R$

1,05 bilhão em Salvador, com alta de 8,2% nominais contra igual período de 2020. Já

a arrecadação do Estado da Bahia somou R$ 9,87 bilhões, com alta de 17,8% em

igual comparação.

A preocupação, diz Giovanna, é com a evolução das despesas, entre as quais se

destacam as do transporte público municipal e as com saúde. A necessidade de

ampliar rapidamente o número de leitos durante a segunda onda e a montagem e

manutenção de equipes de vacinação contribuíram para o aumento de gastos na

área, diz. Segundo o relatório fiscal da capital baiana, houve alta de 18,1% nos gastos

na saúde de janeiro a abril deste ano contra iguais meses de 2020. O aumento,

conta ela, demandou a alocação de recursos do Tesouro para a área.

O transporte urbano, cita ela, é outro desafio porque a pandemia trouxe um

desequilíbrio econômico para o setor, com a redução de demanda e a necessidade

de manter os ônibus rodando com menor ocupação. Até 2019, diz ela, o setor se

mantinha com a arrecadação de tarifas. No ano passado a prefeitura precisou

colocar R$ 80 milhões no transporte e para este ano o gasto é calculado em mais de

R$ 100 milhões, diz Giovanna.



A expectativa, explica ela, é que em agosto, conforme a cobertura vacinal, a

prefeitura possa avaliar o andamento de receitas e verificar se é possível

desmobilizar parte da estrutura da saúde montada para a pandemia. “Precisaremos

de um freio de arrumação, mas as expectativas estão permeadas por muitos riscos”,

diz, citando a incerteza sobre uma terceira onda de covid-19, o sucesso da vacinação

e sua eficácia contra novas variantes.

Em Aracaju a preocupação com a manutenção da estrutura de saúde é parecida, diz

Jeferson Passos, secretário de Fazenda do município. A receita tributária da

prefeitura cresceu 9,6% de janeiro a abril deste ano contra igual período do ano

passado enquanto os gastos com saúde avançaram 14,7%.

Segundo Passos, os esforços estão direcionados para a saúde e para a assistência

social. Com cautela na execução de gastos, diz ele, os investimentos devem ter

queda este ano em relação a 2020. O município está preparado para um aumento

de até 20% nos gastos com saúde. No pico da segunda onda, diz ele, as internações

por covid-19 subiram 69% em relação ao topo do ano passado, o que demandou

maior oferta de leitos e de serviços.

Em Curitiba, um Refis de tributos municipais e uma taxa recorde em seis anos no

recolhimento do IPTU à vista fizeram a receita tributária ter um comportamento

diferente da maior parte das capitais, explica Vitor Puppi, secretário de Finanças do

município. A receita curitibana com impostos, taxas e contribuições avançou 29% no

primeiro quadrimestre deste ano em relação a igual período de 2020. No mesmo

período, a arrecadação do governo paranaense cresceu 12%. Puppi explica que a

receita do município deve se ajustar no decorrer do ano, diluindo assim efeitos do

parcelamento e das receitas sazonais de início de ano.

Do lado das despesas, diz Puppi, a preocupação é que, mesmo com a melhora da

pandemia, os gastos com saúde devam manter pressão, em razão do represamento

de procedimentos eletivos. Além disso, a volta à normalidade deve demandar

também mais gastos com educação.



Estados veem bomba fiscal em julgamento
sobre ICMS
Discussão no STF pode causar impacto bilionário a governos

Por Fabio Graner e Beatriz Olivon — De Brasília
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George Santoro: compensações serão inescapáveis se Estados perderem — Foto: Silvia Zamboni/Valor

Entrou na pauta do Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF) uma

discussão considerada pelos Estados como uma verdadeira bomba fiscal, com custo

estimado em R$ 26 7 bilhões ao ano O julgamento em curso é sobre a validade de



estimado em R$ 26,7 bilhões ao ano. O julgamento em curso é sobre a validade de

alíquotas diferenciadas do ICMS cobrado sobre o fornecimento de energia elétrica e

serviços de telecomunicação.

Os porcentuais incidentes são questionados por grandes consumidores por serem

cobrados em patamar superior ou semelhante às alíquotas de produtos supérfluos,

como bebidas alcoólicas.

Por enquanto, dos onze ministros, três votaram já na sexta-feira, quando o tema

entrou na pauta, pela alíquota de 17%, que é aplicada de forma geral pelos

governos: o relator, ministro Marco Aurélio Mello, Dias Toffoli, que havia pedido vista

no começo do ano, e Cármen Lúcia. Alexandre de Moraes votou a favor dos Estados

em telecomunicações, mas contrário à cobrança sobre energia.

Com a abertura do Plenário Virtual e a clara tendência contrária a eles, os secretários

estaduais ficaram assustados. Uma reunião ocorreu no fim de semana para discutir

o que fazer e a hipótese de elevar alíquotas de outros produtos para compensar a

perda entrou na mesa, além da possibilidade de uma emenda à Constituição para

deixar claro que podem trabalhar com alíquotas diferenciadas.

O pânico diminuiu quando o ministro Gilmar Mendes pediu vista ao processo no

sábado, mas em tese ele tem um mês para devolver a peça e o risco fiscal está

colocado, por isso os governos locais estão se movimentando. Os Estados

consideram que uma decisão contrária a eles vista como provável ainda em meio



consideram que uma decisão contrária a eles - vista como provável - ainda em meio

à pandemia e com o orçamento já em execução é bastante delicada para a saúde

fiscal e demandará reação imediata e dolorosa para compensar a perda.

“Os governadores devem buscar ainda essa semana os ministros do Supremo para

explicar isso. Esse assunto foi imensamente discutido [no fim de semana], a

preocupação é imensa e, caso isso aconteça [decisão contrária], existe uma

compensação em outras áreas, vai pesar bastante”, disse ao Valor o diretor

institucional do Comitê de Secretários Estaduais de Fazenda (Comsefaz), André

Horta.

O secretário de Fazenda de Alagoas, George Santoro, vê grande probabilidade de

perda nessa ação e reforça que, se isso de fato ocorrer, compensações serão

inescapáveis. “Se o STF decidir contrário, ou os Estados perdem uma arrecadação

muito grande ou vão ter que mudar as alíquotas por lei e elevar a carga tributária.

Isso só piora o problema”, disse ao Valor, afirmando que os segmentos em

discussão representam mais da metade da arrecadação de Alagoas.

Para ele, a discussão só reforça a necessidade de se avançar na reforma tributária

completa, em tramitação no Congresso. “Os Estados têm clareza de que não dá mais

para deixar o ICMS do jeito que está, ele foi construído em outra época. Talvez hoje o

maior problema de transações econômicas no Brasil é o ICMS”, salientou, criticando

o fatiamento da reforma.

A secretária de Fazenda do Ceará, Fernanda Pacobahyba, reforça a necessidade de

reforma tributária e diz que a situação imposta pelo julgamento é muito

preocupante. “É uma bomba atômica [para os Estados]”, disse, destacando que o

Judiciário tem tomado uma série de decisões que geram graves perdas de receitas a

esses entes.

No caso do julgamento em curso, explica, a questão da seletividade do ICMS pode

impor ainda uma perda para o fundo de combate à pobreza, pois a legislação atual

permite uma alíquota adicional de 2% sobre produtos não essenciais para esse

programa. “Se a energia passa a ser tratada como produto essencial, esse adicional

também não poderá ser cobrado”, disse.

O caso concreto em julgamento nasceu de um pedido das Lojas Americanas contra



O caso concreto em julgamento nasceu de um pedido das Lojas Americanas contra

a cobrança de ICMS em Santa Catarina sob a alíquota de 25%, em vez da alíquota de

17% usada para a maioria dos produtos no Estado. O impacto financeiro para SC é e

uma perda de R$ 96,6 milhões por mês - queda de 32% - na arrecadação do ICMS

sobre energia, segundo a Procuradoria Geral do Estado (PGE).

A PGE alega que o Judiciário não pode assumir competência constitucional atribuída

ao legislador, que definiu a alíquota. Diz ainda não existir violação ao princípio da

seletividade tributária, uma vez que o Estado fez o escalonamento de alíquotas de

ICMS quanto às classes de consumidores de energia elétrica - pequenos produtores

rurais e consumidores residenciais são tributados pela alíquota de 12%, e não 25%

como em setores industriais e mercantis. Além disso, aponta que a Constituição diz

que o ICMS pode ser seletivo em função da essencialidade, mas não é uma

obrigatoriedade.

De acordo com Leandro Passos, sócio do Gaia Silva Gaede Advogados, que

representa a Americanas, a Constituição permite que os Estados estabeleçam

alíquotas variadas de acordo com a essencialidade do produto. Assim, se o produto

for supérfluo, a tributação pode ser maior, o que não seria o caso de energia e

telecomunicações.

O pedido é para as cobranças correntes e também para o que já foi pago, o que

para os Estados é algo impensável. O advogado destaca que, entre os votos

favoráveis, o ministro Dias Toffoli já indicou uma possível modulação, limitando a

decisão para as cobranças a partir de 2022, para os Estados terem a possibilidade de

se preparar e, para o passado, somente para quem já tiver entrado com ação.

De acordo com o advogado Tiago Conde, sócio do escritório Sacha Calmon Misabel

Derzi, a cobrança diferenciada ofende o princípio constitucional da isonomia, já que

as normas estaduais diferenciam os grandes consumidores das cooperativas,

produtores rurais e pessoas físicas. “É um tratamento desigual entre contribuintes

na mesma situação”, afirma. Para ele, não há justificativa para a cobrança diferente

nos casos de energia e telecomunicações.

Ver comentários
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Depois de quatro meses de gaveta, a Câmara dos

Deputados retoma nesta semana a votação do projeto

de lei complementar do presidente Jair Bolsonaro que

muda a maneira como o ICMS é aplicado sobre os

combustíveis no país (PLP 16/2021)

Apresentado ainda em fevereiro, no auge das ameaças

de novas greves nacionais por grupos de

caminhoneiros, a proposta é mais uma tentativa do

governo federal de tentar reduzir a volatilidade dos

reajustes em um ano em que os aumentos foram

especialmente fortes e que o preço do diesel, da

gasolina e do etanol bateram recordes nas refinarias e

nas bombas.

A principal mudança é que, em vez de ser cobrado em

uma porcentagem do preço (que hoje varia de 25% a

34% na gasolina, por estado), o ICMS passe a ter um

valor fixo, em reais. O projeto também quer que o valor

cobrado seja igual em todos os estados - hoje cada

estado define a sua alíquota.

Além disso, a cobrança passaria a ser feita nas

refinarias, que são quem produz os combustíveis, de

maneira a driblar a bitributação. Atualmente, o ICMS é

aplicado nos postos, e acaba incidindo sobre os outros

impostos (PIS, Cofins e a Cide), pagos nas etapas

anteriores.

O valor do novo ICMS não está definido no projeto, e o

governo federal nem pode arbitrar sobre ele, já que é

um tributo da alçada dos governadores. A cobrança final

seria definida depois de a lei ser aprovada, em conjunto

com os estados. No ano passado, o ICMS custava, em

média, pouco mais de R$ 1,20 por litro no caso da

gasolina no posto, ou pouco menos de 30% do preço

total, de acordo com a Agência Nacional do Petróleo

(ANP).

Além dos combustíveis para carros e caminhões, a

proposta também unifica o ICMS de outros derivados

como lubrificantes, gás natural, GLP e querosene.

Imposto não vai diminuir

O ICMS é, de fato, um dos maiores pesos no preço final

do combustível na bomba. Na gasolina, por exemplo,

responde por 28% do valor, em média. É quase o

mesmo que o preço da própria gasolina, a matéria-
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prima que sai da refinaria e que representa 30% do

valor total. Pouco mais de 40% restantes embutem os

outros impostos, custos, fretes, uma mistura obrigatória

de etanol e as margens de lucro das empresas.

Especialistas concordam que um ICMS fixo é bem-vindo

no sentido de ajudar a suavizar as variações muito

bruscas de preços, mas reforçam que não é isso que

acabará com o problema, já que são o dólar e a cotação

internacional do petróleo que realmente dão o ritmo do

custo final dos combustíveis.

Poucos acreditam também que a carga tributária ou

preço final vão acabar menores após a mudança. A

aposta mais provável é que, na média, o peso do tributo

fique parecido com o atual, apenas reformulado na

maneira de ser cobrado. 'O que a proposta faz é

simplificar e dar mais previsibilidade para a cobrança',

disse o diretor do Centro Brasileiro de Infraestrutura

(Cbie), Adriano Pires.

Falta de debate

Muitos também afirmam que a medida deveria ser feita

de maneira menos atabalhoada e com uma discussão

mais ampla, já que ela mexe numa das principais fontes

de arrecadação dos estados e lida com uma questão

muito sensível.

'O preço dos combustíveis está alto e a contribuição do

ICMS para o valor final nos postos é relevante', afirmou

a consultoria GO Associados em relatório. 'Todavia, em

vista do expressivo peso da arrecadação do ICMS para

os estados e da complexa tributação dos combustíveis,

uma mudança na forma de se cobrar o ICMS sobre os

combustíveis merece atenção especial e ampla

discussão entre os diversos atores econômicos

envolvidos.'

O ICMS é a principal fonte de receita dos estados e, de

acordo com a consultoria, de 15% a 30% de tudo o que

eles arrecadam com o imposto vem dos combustíveis.

Preço sobe em São Paulo e desce no Rio

O ICMS, ou Imposto sobre Circulação de

Mercadorias e Serviços, é um imposto estadual. As

alíquotas são definidas pelos estados e variam bastante

de um para o outro. Atualmente, elas vão de 25% a 34%

para a gasolina, de acordo com a Fecombustíveis,

federação que reúne os postos de gasolina. Para o

diesel, as alíquotas variam de 12% a 25% e, no etanol,

vão de 13% até 32%.

Isso significa que, caso o projeto de unificação vingue,

os estados que hoje têm o ICMS mais baixo sairiam

com a carga tributária final mais alta do que a atual: é o

caso, por exemplo, de São Paulo, Santa Catarina,

Roraima, Mato Grosso, Amapá, Amazonas e Acre, que

cobram hoje a menor alíquota sobre a gasolina, de 25%.

Já os que cobram mais - caso do Rio, que cobra 34%

na gasolina e tem o ICMS mais caro do país - sairiam

com o preço final da gasolina mais barato.

Não à toa, há mais de 15 anos, e sem sucesso, o setor

discute com o Congresso e o governo da vez tentativas

de unificar o ICMS dos combustíveis em um valor igual
2
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nacional, contou ao CNN Business o presidente da

Fecombustíveis, Paulo Miranda, à época que Bolsonaro

apresentou sua ideia.

'A ideia é boa, mas é dificílima de conseguir, porque

sempre há resistência dos estados. Alguns sairiam com

arrecadação menor e, outros, maior', disse Miranda.

(CNN Brasil)

Assuntos e Palavras-Chave: SDE - Secretaria de

Desenvolvimento Econômico - Refinaria | SEFAZ -

Secretaria da Fazenda - Arrecadação,ICMS
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Volume de serviços na Bahia cresce 22,4% em abril 
15 junho 2021  
 

 
Foto: Alberto Coutinho/GOVBA 

O volume de serviços na Bahia apresentou crescimento de 22,4% em abril na comparação com o mesmo 
mês do ano anterior. As informações, divulgadas nesta segunda-feira (14), são da Pesquisa Mensal de 
Serviços (PMS), realizada pelo IBGE e sistematizada pela Superintendência de Estudos Econômicos e 
Sociais da Bahia (SEI), autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento (Seplan). Com relação à receita 
nominal de serviços, houve expansão de 26,3% na comparação com abril de 2020. 

Para o vice-governador João Leão, secretário do Planejamento, a economia baiana mais uma vez apresenta 
sinais de recuperação. “O que os dados recentes têm nos revelado é que a economia do estado está voltando 
a crescer. Foi assim com o PIB do primeiro trimestre, com o resultado das exportações em maio e agora com 
o os serviços”, afirma. 

Quatro das cinco atividades puxaram o volume de serviços para cima, com destaque, por ordem de 
magnitude, as atividades de Serviços prestados às famílias (125,4%), que contabilizaram a variação positiva 
mais expressiva e maior alta da série iniciada em 2012, após treze taxas negativas seguidas. Essa atividade 
também apresentou resultado superior aquele observado no mesmo mês do ano anterior (-76,2%). Seguido 
pela atividade de Transportes, serviços auxiliares aos transportes e correio (41,7%), que também, registrou a 
variação positiva mais significativa e maior alta da série iniciada em 2012, e segunda variação positiva para 
esse ano. A atividade de Serviços profissionais, administrativos e complementares (8,1%) apresentou a 
segunda taxa positiva consecutiva neste ano, e Serviços de informação e comunicação, que não apresentava 
resultado positivo desde maio de 2017(0,6%), volta a crescer (0,2%). Em contrapartida, apenas a atividade 
de Outros serviços (-11,3%) desacelerou. 

A receita nominal de serviços na Bahia cresceu 26,3%, em relação ao mesmo mês do ano anterior. Quatro 
das cinco atividades puxaram o volume de serviços para cima, com destaque, por ordem de magnitude, as 
atividades de Serviços prestados às famílias (114,3%), seguido por Transportes, serviços auxiliares aos 
transportes e correio (45,9%), Serviços profissionais, administrativos e complementares (11,2%), e Serviços 
de informação e comunicação (2,7%). Em contrapartida, apenas a atividade de Outros serviços (-8,9%) 
desacelerou. 



A manutenção do agravamento da pandemia e a permanência de algumas medidas de contenção em algumas 
cidades, como toque de recolher, suspensão dos meios de transporte e a suspensão do funcionamento dos 
serviços não essenciais em toda a Bahia motivaram a retração de 1,2% do volume de serviços em abril na 
comparação com o mês imediatamente anterior. 

Turismo 

No que tange ao volume das atividades turísticas, houve expansão de 123% na comparação com o mesmo 
mês de 2020. A receita nominal do segmento para o mesmo período apresentou crescimento de 120%. 

Na comparação com o mês imediatamente anterior, no entanto, a atividade apresentou retração de 3,1%, a 
exemplo do volume de serviços, motivada principalmente pelo agravamento da pandemia no estado, em que 
foi necessária a aplicação de medidas de contenção ao agravamento da crise, como o toque de recolher na 
maioria das cidades, e o fechamento das praias. 

Fonte: Ascom/Seplan 

 



Motoristas de aplicativo protestam por vacinação da categoria e redução

de imposto
 

Governo do Estado da Bahia

Bahia Notícias/Bahia - Noticias
terça-feira, 15 de junho de 2021

SECOM - Secretaria de Comunicação - Governo da
Bahia

Clique aqui para abrir a imagem

Motoristas por aplicativo realizam uma manifestação

nesta terça-feira (15), solicitando a inclusão da categoria

no grupo de vacinação em Salvador. Os trabalhadores

também pedem redução de impostos ligados ao preço

do combustível.

"Estamos pleiteando a vacina para os motoristas de

aplicativo, baixar o ICMS do combustível que está muito

caro, um absurdo esse combustível, para motoristas de

aplicativo que tem carro alugado e os que não tem

também, está difícil de trabalhar", disse, ao Bahia

Notícias, Ricardo Carvalho, motorista por aplicativo há

três anos.

Ele também afirmou que o movimento realizado hoje

contou com 400 motoristas, que percorreram as ruas do

CAB até a sede da empresa Uber, na Avenida Tancredo

Neves. O ato foi encerrado por volta das 12h40.

Ao Bahia Notícias, Ricardo disse que agora a categoria

vai aguardar uma resposta do governo do estado da

Bahia e das principais empresas, como Uber e 99.

Assuntos e Palavras-Chave: SECOM - Secretaria de

Comunicação - Governo da Bahia,Governo do Estado |

SESAB - Secretaria da Saúde do Estado da Bahia -

Vacina | SEFAZ - Secretaria da Fazenda - ICMS

1

https://s3-sa-east-1.amazonaws.com/multclipp/arquivos/noticias/2021/06/15/54516227/54516227_site.jpg
http://m.knew.in/n/nDoCdA3LBPl6g2s3OlaFGvlPi_JCQlHr0
http://m.knew.in/n/nDoCdA3LBPl6g2s3OlaFGvlPi_JCQlHr0


SALVADOR
SALVADOR QUARTA-FEIRA 16/6/2021A4

REGIÃO METROPOLITANA

salvador@grupoatarde.com.br

REMESSA Por determinação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa), cada estado vai receber o suficiente para vacinar 1% da população

Bahia receberá 300mil
dosesdaSputnikVemjulho

DA REDAÇÃO

As primeiras 300 mil doses
da vacina SputnikV contra a
Covid-19 devem desembar-
car na Bahia em julho. A in-
formação foidivulgadaapós
uma reunião virtual ontem
entre os governadores do
Nordeste e o Fundo Sobera-
no Russo, responsável pela
negociação das vacinas com
a Bahia e outros estados da
região.

Atéofinaldejunho,oFun-
do Russo deverá entregar o
cronograma de distribuição
das doses. Ao todo, os go-
vernadores firmaram acor-
do para compra de 30 mi-
lhõesdedosesdavacinarus-
sa, mas os estados não po-
derão importar essa quan-
tidade de vacinas, pois o
imunizante foi aprovado no
país com restrições.

Por determinação da
Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), ca-
da estado vai receber o su-
ficiente para a imunização
de 1% da população, ficando
a Bahia com 300 mil doses,
Pernambuco com 192 mil
doses, Ceará com 183 mil,
Maranhãocom141mil,Piauí
com 66 mil doses e Sergipe
com 46 mil.

O imunizante não poderá
ser aplicado em gestantes,
lactantes, menores de 18
anos, mulheres em idade
fértil que desejem engravi-
dar nos próximos 12 meses,
além de pessoas com enfer-
midades graves ou não con-
troladas e antecedentes à
anafilaxia.

Desigualdade
OsecretáriodaSaúdedeSal-
vador, Leo Prates, acusou o
Ministério da Saúde de
não distribuir as vacinas
contra a Covid-19 já em apli-
cação no país de maneira
igualitária.

“Nãoestá tendoigualdade
na distribuição de doses no
Brasil. Como uma capital
tem 79,9% da população va-
cinada, outra tem 45,3% e
tem capital com parâmetro
ainda menor?”, questionou
em entrevista á rádio Me-
trópole.

Prates citou a vacinação
de São Luís, no Maranhão,

Olga Maltseva / AFP

Acordo de governadores foi para 30 milhões de doses, mas não há autorização para importar essa quantidade

Governador enviou pedido à Assembleia Legislativa

ESTRATÉGIA

TÁCIO CALDAS

A prefeitura de Salvador re-
toma a partir de hoje a va-
cinação dos grupos priori-
tários seguindoas recomen-
dações doPlanoNacional de
Imunização (PNI). A campa-
nha também contempla o
público por faixa etária a
partir dos 50 anos e as pes-
soas que buscam a 2ª dose
para completar o esquema
vacinal e têm data de retor-
no até 30 de junho. Além
disso, as gestantes e puér-
peras seguem sendo aten-
didas, com postos de vaci-
nação exclusivos.
O serviço ocorrerá das 8h

às 16h. Os locais de vacina-
ção de cada público podem
ser consultados no site
https://filometro.saude.sal-
vador.ba.gov.br/, onde pode
ser observado também o ta-
manho das filas para evitar
aglomerações.
Para a vacinaçãopor faixa

etária, serão imunizados
aqueles nascidos até 16 de
junho de 1971.
Os trabalhadores da cons-

trução civil e da indústria
com 18 anos oumais devem
estar com os nomes cadas-
trados no site da Secretaria
Municipal da Saúde (SMS) e
em pleno exercício das ati-
vidades na capital. Para se
vacinarem, devem apresen-
tar um documento oficial
comfotoecópiaimpressade
contracheque ou carteira de
trabalho atualizada ou con-
trato pessoa jurídica.
Já as gestantes e puérpe-

ras, além de nome na lista e
um documento oficial com
foto, devem apresentar, res-
pectivamente,cópiaimpres-
sa do laudo ou relatóriomé-
dicooucadernetadagestan-
te e cópia impressa da de-
claração nascidos vivos
(DNV) ou certidão de nas-
cimento do bebê.

PANDEMIA

CÁSSIO SANTANA

O governador Rui Costa
(PT) enviou para a Assem-
bleia Legislativa do Estado
(Alba) uma proposta que so-
licitaa renovaçãododecreto
deestadodecalamidadepú-
blica em todo o território da
Bahia.

Publicado no Diário Ofi-
cial do Legislativo de ontem,
o pedido requer que a me-
dida seja prorrogada até o
dia 31 de dezembro.

Se aprovada, a proposta
permite ao governo flexibi-
lidade na gestão do orça-
mento para a destinação de
recursos ao enfrentamento
da crise sanitária, com re-
gime fiscal, financeiro e de
contratação extraordiná-
rios para mitigar os efeitos
da pandemia.

Em mensagem encami-
nhada aos deputados esta-
duais, Rui explicou que o
momento ainda suscita
“gravidade” e defendeu a
manutenção do estado de
calamidade como medida
de contenção e freio da pro-
pagação do novo coronaví-
rus no estado.

“A segunda onda da Co-
vid-19, cujos efeitos vêm
sendo experimentados com
crescimento das taxas de
contaminação, adoecimen-
to emorte, ainda impõe gra-
vidade a este momento, do
quesedepreendeaextensão
davigênciada Lei Federal nº
13.979, de 6 de fevereiro de
2020, pelo Supremo Tribu-

nal Federal, mantendo-se as
medidas adotadas para en-
frentamentodaemergência
de saúde pública de impor-
tância internacional, decor-
rente do coronavírus, para
proteção da coletividade”,
afirmou o governador.

A Casa Civil do Governo,
emnota, afirmou que a pro-
posta de prorrogar o estado
de calamidade acontece por
conta dos “altos índices de
óbitos, deocupaçãode leitos
deUTIealtataxadecontágio
do vírus” no estado. “Além
disso, a falta de vacinas su-
ficientes para imunizar a
população baiana agrava a
situação. O governo do es-
tado segue trabalhando fir-
me para minimizar os efei-
tos da pandemia e na luta
por mais vacinas”, disse.

Líder da bancada de go-
verno na Alba, o deputado
RosembergPinto (PT)defen-
deu a proposta de Rui e afir-
mou que a manutenção do
estadode calamidadepúbli-
ca vai “criar as condições fi-
nanceiras e estruturais para
combater” a pandemia.

“O governador está cum-
prindo a tarefa de cuidar da
saúdedapopulaçãobaiana, e
com isso é necessário fazer
diversos investimentos na
área da saúde. O estado de
calamidade pública é uma
realidade no Brasil inteiro,
aliás,nomundointeiro.Ogo-
verno do estado apresenta a
prorrogação do projeto para
que ele possa internamente
criarascondiçõesfinanceiras

e estruturais para combater
essa pandemia que já levou
milhares de famílias a esse
sofrimento”, disse.

Arrecadação
Para Rui, diante da queda de
arrecadaçãodetributospelo
estado por conta da pande-
mia, o estadode calamidade
foi “ferramenta indispensá-
vel” para equilibrar as con-
tas e salvaguardar os seg-
mentos mais afetados pela
doença.
“Houve a necessidade de

manter medidas de prote-
ção da população contra o
vírus, mediante redução de
interações sociais, fecha-

que já avançou para a imu-
nização de pessoas com 26
anos ou mais. Salvador tem
optado por garantir a apli-
caçãodesegundadoseeain-
da não concluiu a vacinação
dos grupos prioritários. Em
relação à faixa etária, a ca-
pitalbaianacomeçoua imu-
nizar pessoas com 50 anos
ou mais no último sábado

(12).Osecretáriosugeriuque
o ministério distribua as
próximas remessas de mo-
do que os municípios vol-
tem a ter uma porcentagem
equivalentedepessoas imu-
nizadas. “O município que
recebeuamais deve ser aba-
tido dos lotes até que toda a
população esteja nomesmo
patamar”,defendeuotitular

da Secretaria Municipal da
Saúde.
São Luís foi beneficiada

com uma remessa extra de
imunizantes no dia 24 de
maio em decorrência do re-
gistro de casos da cepa in-
diana na cidade. O plano é
aplicar a primeira dose em
todo o público-alvo da cida-
de até 10 de agosto.

COVID Bahia chega a 22,7milmortes e
ultrapassa 1,07milhão de casos

www.atarde.com.br/coronavirus

Fundo Russo
deverá entregar
o cronograma
de distribuição
das doses até o
final de junho

Shirley Stolze / Ag. A TARDE / 9.9.2020

mento temporário de esta-
belecimentos comerciais,
com a consequente manu-
tenção dos trabalhadores
em suas residências, o que,
por consequência ensejou
evidente desaceleração na
produção, circulação e con-
sumo de bens, comprome-
tendo todo o ciclo da cadeia
econômica, comgrave refle-
xo na capacidade de arre-
cadação de tributos pelo es-
tado. Não obstante tal fato,
buscou-se possibilitar a se-
tores impactados com tais
medidas parcelamento de
tributos e oferta de linha de
crédito, devidamente divul-
gados”, disse.

RuiCostapede renovação
de estadode calamidade

Vacinação de
prioritários é
retomada em
Salvador

VACINA

“Muito raras”, dizmédica
sobre reações graves

DANIEL GENONADIO

Não é difícil encontrar re-
latos de reações adversas
após a imunização contra a
Covid-19. Mas, quando esse
efeito pode ser considerado
prejudicial? Quando é pre-
ciso procurar uma unidade
hospitalar após receber o
imunizante? Amédica Lígia
Brito respondeu essas ques-
tões em entrevista ao pro-
grama Isso é Bahia, da rádio
A TARDE FM.
“Quando passa de 72 ho-

ras de febre, uma dormuito
forte de cabeça ou dor no
corpo a gente deve procurar
ummédico. Os casos graves
sãomuito raros, àsvezesum
caso a cada um milhão de
vacinas aplicadas, mas que
pode levar a uma trombose
até um mês depois da va-
cina. Aqui no Brasil eu não
soube de nenhum paciente
que teve sintomas sérios. Os
relatos são de dor no corpo,
mal-estar, cansaço, mas que
passa de repente. A maioria
da população recebe a va-
cina e não sente nada”, ex-
plicou Lígia.
Outro problema encon-

tradoduranteaestratégiade
vacinação é o que ficou co-
nhecido na internet como
“sommelier de vacina”. Ou
seja, pessoas que preferem

imunizantes de determina-
do laboratório ou tem
restrição a alguma vacina
específica.
“As pessoas ouvemumca-

soquetevenaEuropaounos
EUA e ficam com receio de
tomar vacina A ou vacina B.
Vacina boa é a vacina que
tem no momento. A gente
precisa sevacinar.Qualquer
vacina pode dar reação: po-
de ser contra gripe, saram-
po, tétano. É muito comum
em crianças, por exemplo.
Toda vacina pode causar
efeito colateral ou não, isso
depende do organismo de
cada um”, disse a médica.
Umdosimunizantesmais

utilizados no Brasil, a Ox-
ford/AstraZeneca causa re-
ceio em algumas pessoas
após ter seu uso interrom-
pido (e logo depois retoma-
do) em alguns países para
investigaçãodepossíveis ca-
sos de trombose. Para Lígia
Brito, não hámotivos para a
recusa à vacina, que foi “es-
tigmatizada”.
“A AstraZeneca foi a que

mais foram comunicados
casos de trombose e que
preocuparam as pessoas.
Mas isso não aconteceu só
com a AstraZeneca. A Jans-
sen também teve casos de
trombose,mas, como ela foi
a primeira, parou o uso e
voltou, ficou mais estigma-
tizada”, relatou. Estudos in-
dicamqueocontroledapan-
demia só será alcançado
com uma porcentagem alta
da população imunizada.
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FINANÇAS Com contas em dia e baixo endividamento,
Bahia perde só para São Paulo no volume de investimentos

Bahia somaR$ 15,4bi
eminvestimentos
desde2015

DA REDAÇÃO

Mesmo com as incertezas
ainda presentes na econo-
mia brasileira devido ao
atrasonavacinação contra a
Covid e à ameaça de nova
pioradacrisesanitária, aBa-
hia segue com as contas em
diaebaixoendividamentoe
mantém o ritmo dos inves-
timentos públicos, com vo-
lume total superado apenas
por São Paulo.

De acordo com os dados
apresentados ontem pelo
secretário da Fazenda do es-
tado,ManoelVitório, duran-
te audiência pública virtual
sobre as finanças estaduais

promovida pela Assembleia
Legislativa, o governo baia-
no já investiu R$ 15,4 bilhões
desde 2015, ante R$ 46,7 bi-
lhões do governo paulista.
Seconsideradoapenasopri-

meiro quadrimestre deste
ano, a Bahia também fica na
vice-liderança entre os es-
tados. Foram R$ 587,2 mi-
lhões de janeiro a abril, en-
quanto São Paulo investiu
R$ 1,06 bilhão.

“Ésempreimportanteres-
saltar que investimos pro-
porcionalmente mais, ten-
doemvistaqueoorçamento
de São Paulo é cinco vezes
maior”, afirmou Vitório.

A chave apontada para
esta performance é o equi-
líbrio fiscal obtido via con-
trole rigoroso dos gastos e
melhoria do desempenho
da arrecadação, explicou o
secretário da Fazenda, lem-

Bahia acaba de
obter a nota B
em indicador
do Tesouro
que avalia a
saúde fiscal

brando que a Bahia acaba
de obter a nota B na Capag
(Capacidade de Pagamen-
to), indicador produzido
pela STN – Secretaria do Te-
souroNacionalparaavaliar
a saúde fiscal dos estados e
municípios.
A classificação torna o go-

verno baiano apto a contar
com o aval da União na con-
tratação de operações de
crédito destinadas a novos
investimentos. A Bahia
saiu-se bem nas três cate-
gorias avaliadas pela STN: li-
quidez, endividamento e
poupança corrente.

Qualidade do gasto
A qualificação do gasto pú-
blico, explicouosecretário,
éumdosfatoresparaobom
desempenho fiscal da Ba-
hia. Trata-se de um traba-
lho permanente, deflagra-
do na primeira gestão do
atual governo, envolvendo
o controle de despesas em
atividades-meio, o que per-
mitiu ao estado obter eco-
nomia realdeR$7,8bilhões
com o custeio da máquina
desde 2015.
“Esta economia libera re-

cursos paramanter o estado
funcionando e seguir am-
pliando os investimentos”,
afirmou Vitório.
Do outro lado da equação

está o crescimento da recei-
ta. Como resultado da mo-
dernização tecnológica do
fisco, do combate à sone-
gação e do esforço dos ser-
vidores fazendários, lem-
brou Vitório, a arrecadação
do ICMS baiano vem cres-
cendo acima da média na-
cional nos últimos anos: a
participação da Bahia no
cômputo nacional de arre-
cadação do imposto agora
corresponde a 5%. Esta par-
ticipação era de 4,22% em
2012 e vemcrescendodesde
então.

Vitório ressaltou, no en-
tanto, que o cenário econô-
mico brasileiro ainda é ins-
tável. “É preciso manter a
cautela e o controle sobre as
despesas, porque o ritmo de
vacinação segue muito len-
to e sujeito a interrupções,
há o risco de piora nos ín-
dices da pandemia, e este
quadropodeafetarodesem-
penho econômico”, disse.

Shirley Stolze / Ag. A TARDE / 9.7.2019

Manoel
Vitório
apresentou
números

ENERGIA

Proibiçãode corte éprorrogada
AGÊNCIA BRASIL

AAgênciaNacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel) decidiu
ontemquevaiprorrogarpor
mais três meses a proibição
de corte de energia por ina-
dimplência para os consu-
midores de baixa renda. A
informação foi repassada
pelo diretor geral da Aneel,
André Pepitone, durante au-
diência na Comissão de Mi-
nas eEnergiadaCâmarados
Deputados para tratar da
crise hídrica no país.

Em março, a Aneel havia
decidido suspender o corte

de energia por inadimplên-
cia para esta faixa de con-
sumidores até 30 de junho.
Com a prorrogação aprova-

da, a proibição vai valer até
o fim de setembro.
A medida não isenta os

consumidores do pagamen-
to pelo serviço de energia
elétrica, mas tem como ob-
jetivo garantir a continuida-
de do fornecimento para os
que, em razão da pandemia
do novo coronavírus, não
têm condições de pagar a
sua conta.

Famílias
A iniciativa, segundo a Ane-
el, deve beneficiar aproxi-
madamente 12 milhões de
famílias que estão inscritas

noCadastroÚnico, comren-
damensal menor ou igual a
meio salário mínimo por
pessoa.Tambémterãodirei-
to aobenefício famílias com
portadordedoençaquepre-
cise de aparelho elétrico pa-
ra o tratamento, com renda
deatétrêssaláriosmínimos,
assim como famílias com
integrante que receba o be-
nefício de prestação conti-
nuada (BPC).
“Essas ações vêm per-

mitindo resguardaro con-
sumidor de energia elétri-
ca mais carente”, disse Pe-
pitone.

A proibição do
corte para
inadimplentes
de baixa renda
vai até o fim
de setembro

BOLETIM FGV

Correntede comércio é recorde
AGÊNCIA BRASIL

Acorrentede comércio – ex-
portaçõesmaisimportações
– registrouemmaioomaior
valor na série histórica ini-
ciada em 1997. O volume
chegou a US$ 54,6 bilhões
em maio, crescimento de
58,2% em relação aomesmo
mês do ano passado.

O desempenho se repetiu
nabalançacomercialque te-
ve saldo positivo de US$ 9,3
bilhões,omaiornasériehis-
tórica e US$ 2,5 bilhões aci-
ma do valor de maio de
2020. Os dados são do Bo-

letim de Comércio Exterior
(Icomex) referente ao mês
de maio, divulgados pelo
Instituto Brasileiro de Eco-

nomia da Fundação Getulio
Vargas (FGV-Ibre).
De acordo com o indica-

dor, a China foi a principal
contribuição para o saldo
positivo da balança comer-
cial, com superávit de
US$ 19,1 bilhões, o que re-
presenta 70,4%dosaldoglo-
bal. Além da China, saldos
positivos foram registrados
nos demais países da Ásia e
na América do Sul.

Acumulado
O superávit comercial no
acumulado do ano atémaio
alcançou US$ 27,1 bilhões, o

maior na série histórica. Na
corrente de comércio foi o
segundovalormaiselevado,
chegando a US$ 190,2 bi-
lhões, inferior emUS$ 1,1 bi-
lhão ao registrado em 2013.
Na comparação com o acu-
mulado de maio de 2020,
o superávit comercial au-
mentou em US$ 11,1 bilhões
e a corrente de comércio em
26,2%, com resultado de
US$ 42,6 bilhões.
O instituto destacou que

os índices de comércio ex-
teriormostramvariaçãopo-
sitiva nos três grandes se-
tores da indústria.

Volume chegou
a US$ 54,6
bilhões em
maio, um
crescimento
de 58,2%

Publicada às quartas-feiras, a coluna mostra a atuação da Associação
Comercial da Bahia na defesa do empresariado baiano

Diretoria eleita
promete continuar
gestão propositiva

AAssociação Comercial da Bahia (ACB) rea-
lizou eleições na última quinta-feira (10),
quando decidiu pela continuidade dos

trabalhos coordenados por Mário Dantas e
Wilson Andrade, presidentes da diretoria exe-
cutiva e mesa da assembleia, respectivamente.
Em 15 de julho, quando a mais antiga entidade
de classe empresarial do Brasil e das Américas
completa 210 anos de trabalhos ininterruptos,
acontece a posse dos eleitos para o biênio
2021-23.

Há mais de dois séculos com a responsa-
bilidade de cuidar de pautas de interesse dos
setores produtivos da economia, a ACB é pro-
tagonista de importantes capítulos da história
de Salvador, da Bahia e do Brasil. Com a crise
provocada pela pandemia do coronavírus, a
ACB se reinventou mais uma vez para se man-
ter atuante diante das necessidades dos em-
presários e da sociedade.

“Apesar de todas as dificuldades que a pan-
demia trouxe para todos os setores da eco-
nomia e para as entidades, a ACB se fez pre-
sente e se engrandeceu nesse momento. O
corpo de associados cresceu, se tornou mais
forte, presente e representativo, contribuindo
para o nosso papel fundamental na defesa dos
legítimosinteressesempresariais.Comrespon-
sabilidade e toda a parcimônia, priorizamos a
preservaçãodevidashumanaseadotamosme-
didasquepudessemfazercomqueaeconomia
sobrevivesse. Seguiremos com postura proa-
tiva, no intuito de sugerir ações aos governos
que possam ser mitigadoras da grave crise
atual”, destacou o presidente Mário Dantas.

A tradição de união e trabalho é a marca da
ACB que a atual gestão busca manter. “A di-
retoria executiva, a plenária e o conselho su-
perior seguem o mesmo propósito de manter
a casa viva e atuante, seja nas demandas da
política empresarial ou nas questões sociais.
Seguiremos nosso histórico de sugestões, en-
caminhamentos e solicitações em defesa da
área empresarial, respeitando as demandas
ambientais e sociais que cercam a nossa eco-
nomia”, sugere o presidente do conselho su-
perior, Wilson Andrade.

Reeleita vice-presidente da entidade, a em-
presária Rosemma Maluf acompanha o dia a
diadaACBhámaisdeduasdécadas.Defensora
da cultura associativista empresarial, ela res-
salta o papel da entidade para os empresários
da Bahia e a importância da continuidade da
gestão que demonstra resultados positivos. “É
importanteacontinuidadedosprojetosquese
iniciaram na gestão anterior e buscar passar
por este momento de pandemia realizando a
nossamissãoprincipal,queéaaçãopolíticaem
defesa da classe, sobretudo buscar ajuda para
os pequenos e médios empresários que vivem
no sufoco”.

Também reeleito vice-presidente e coorde-
nadordoNúcleoJurídicodaACB,oempresário
Paulo Cavalcanti destaca as soluções que con-
tribuem para a geração de empregos, renda e
bem-estar social para os baianos. “Entende-
mos que nosso associado precisa ser apoiado
em diversas instâncias e o setor jurídico é um
dos mais importantes para a atividade em-
presarial.Estamossemprecomumolharmacro
para o Brasil, com ações e intervenções que
garantam maior segurança jurídica para a nos-
sa categoria”.

Além dos já citados, a diretora executiva
conta ainda com Carlos Gantois, Marcos Ci-
dreira,TeobaldoCosta,MarceloNogueiraReis,
Ricardo Luzbel, Maria Constança Galvão, Ana
Coelho, João Lopes Araújo e Pedro Galvão.

Divulgação

A posse dos eleitos para o
biênio 2021-23 acontece
no dia 15 de julho



SALVADOR QUARTA-FEIRA 16/6/2021 POLÍTICA B1

LeviVasconcelos atarde.com.br/colunista/levivasconcelos
colunalevi@gmail.com

ANÁLISE POLÍTICA,
FATOS E CAUSOS

EaFaroeste espalhaomedono
oeste, comumassassinatonobolo
O assassinato do agricultor
Paulo Antônio Ribas Gran-
dene anteontem, emBarrei-
ras, consolidou o medo que
paira no oeste baiano. O cri-
me foi típicodemando, dois
homens numa moto, um
saltou e atirou. E Grandene
nãoeraumdosgrandespro-
dutores, mas um dos mais
ativos na denúncia contra
grilagem de terras.

A questão é que o esquema
desnudadopelaOperação Fa-
roeste tinha várias ramifica-
çõeseentreelasháapontade
fazendeirosdoagronegóciolá

envolvidos. Muitos dos de-
nunciantes sofreram amea-
çasdemorte,eomedodefalar
sobre o caso espoca de ponta
a ponta. Por isso, lá se diz: o
assassinatodeGrandeneéno
mínimo emblemático.

POLARIZAÇÃO – O jorna-
lista Carlos Alberto Sampaio,
dositeJornalExpresso,deLuís
EduardoMagalhães, dizquea
Faroeste é coisa grande. En-
volve 366mil hectares de ter-
ras. Se contar que o esquema
cobrava 80 sacas por hectare
e hoje a saca nomenor preço

estáaR$150,acontavaiaípara
mais de R$ 4,3 bilhões.
A PF apontou 15 pessoas,

entre eles quatro desembar-
gadores e três juízes, todos
acusadosdevendersentenças
em benefício de grileiros. O
caso ainda tem extensões,
alémdeFormosadoRioPreto,
o palco principal, na área do
Estrondo, no Matopiba (en-
contro de divisas entre Mato
Grosso, Piauí eBahia), áreade
270 mil hectares.
Nooeste,oconsensoéqueo

casoestálongedofim.Eopior,
já tem um cadáver na conta.

Anderson Menezes / Divulgação

Michel Beto: ‘É uma grande conquista do terceiro setor’

Vereadores
na Fraternos
O relatório da PF que deter-
minou as prisões de Robério
Oliveira, ex-prefeitodeEuná-
polis,CláudiaOliveira,esposa
deleeex-prefeitadePortoSe-
guro, e o afastamento de Ag-
nelo Santos, irmão dela, do
mandatodeprefeitodeSanta
Cruz Cabrália, todos do PSD,
tinhaoenvolvimentodedois
vereadores de Porto Seguro e
um de Eunápolis.

APFchegouaosvereadores
porque,apesardasdenúncias,
sempre tiveram as contas
aprovadas nas câmaras.

A hotelaria e
o efeito Covid
Orelatóriodivulgadoontem
pela Federação Bahiana de
TurismoeHospitalidade(Fe-
tur-BA) sobre o movimento
nos maiores hotéis de Sal-
vadoremmaiomostraqueo
mês foi o vice pior desde
2001, quando as medições
começaram a ser feitas.
O índice de ocupação foi

de 51,91%, um pouquinho
maior que os 51,18% de
maio de 2009. A hotelaria
emergena cenaatual como
um dos setores mais atin-
gidos pela pandemia.

O know-how
para Salvador
Umdos herdeiros do Sr. Al-
bano Viera Fontes, dono da
Fazenda Mirantes, que en-
globava boa parte de áreas
nobresdeSalvador,ajuizou
na Justiça uma ação de
prestação de contas.
Entreos envolvidosna ces-

são de contratos de direitos
hereditários está a Sra. Ge-
ciane Maturino, presa na
Operação Faroeste, esposa de
Adailton Maturino, um dos
cabeçasnoesquemadooeste.
A suspeita é que iriam trazer
o know-how de lá para cá.

STF isenta entidades sem
fins lucrativos de pagar IOF
Uma boa notícia para o chamado terceiro setor,
o segmento de entidades que não são nem
públicas nem do mercado: por unanimidade o
STF decidiu que instituições sem fins lucrativos
não devem pagar o imposto sobre operações
financeiras (IOF) nas transações de curto prazo,
como operações de empréstimos, contratação de
seguros e rendimento de aplicações.
O advogado Michel Beto Castro Torres, que

atuou no caso, chama a atenção para o detalhe:
– A ação foi julgada sob o regime de

concessão geral, ou seja, deve ser levada em
conta em todos os processos que discuta essa
questão. Isso quer dizer que cada entidade deve
entrar na Justiça e postular também o direito a
ressarcimento pelos últimos cinco anos.

REGISTROS

Ajuda turística 1
O Boletim de Conjuntura
Econômica e Social de Ilhéus
e Itabuna divulgado esta se-
mana pelo Departamento
de Economia da Universida-
de Estadual de Santa Cruz
(Uesc), relatando o desempe-
nhoda economianoprimei-
ro trimestre deste ano, mos-
tra que agora foi melhor
que em 2020. A geração de
emprego foi bem maior, e
o turismo foi decisivo para
isso.

Ajuda turística 2
Oestudo cita que o período
de veraneio, entre o fim de
dezembro e janeiro, foi o
melhor desempenho, mes-
mo fenômeno verificado
em Itacaré e Porto Seguro.
Ironia: o turismo que tur-
binou a economia também
turbinou a segunda onda.

Papel da oposição
O deputado estadual Paulo
Câmara(PSDB)éoconvidado
da vez do advogado Vivaldo
Amaral para a série de lives
CafécomEducação,Culturae
Atualidades. Tema em deba-
te: ‘O papel da bancada de
oposição na Assembleia’.

São João, o perigo
Emumolharsobreossitesdos
quatrocantosdaBahiadápara
se ver duas coisas: a ocupação
hospitalar é alta em todos os
cantos. E os que quebram as
restrições também.
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NESTE NO E NO PRÓXIMOAcrise hídrica
avança e junto comela o ataque ao bolso do
consumidor. Emaudiência ontemnanaCo-
missão deMinas e Energia daCâmara dosDe-
putados, o diretor-geral daAgênciaNacional
de Energia Elétrica (Aneel), André Pepitone,
afirmouque os baixos níveis dos reservatórios
das hidrelétricas verificados nestemomento já
permite estimar uma alta de pelomenos 5%
nas contas de luz em2022. Ele tambémdisse
que a agência preparamudanças que devem
encarecer a conta de luz já nas próximas sema-
nas, incluindo umaumento demais de 20%na
bandeira tarifáriamais alta – que está emvigor
atualmente e já adicionaR$ 6,24 na conta para
cada 100kWhconsumidos aomês.
Ao contrário doque se vemespeculando, Pe-

pitone garantiu quenão será criadaumanova
faixa específica para estemomento. Criado em
2015, omecanismodas bandeiras tarifárias re-
presenta sehaverá ounão cobrança adicional

Seca faz Aneel prever energiamais cara
nascontas de luz dos consu-
midores, a depender das con-
dições de geraçãode energia
elétricanoPaís.Diante da seca
históricanos principais reser-
vatórios das usinas hidrelétri-
cas, o entendimento édeque
será preciso aumentar os valo-
res por conta domaior usode
usinas térmicas (queusa com-
bustíveis fósseis e entregam
umaenergiamais cara), cuja
operação énecessárias para
garantir o abastecimento.
Oaumentodovalor das

bandeiras tarifárias é discutida
pelaAneel desdemarço. Pela
proposta inicial, Nopatamar 1
da bandeira vermelha, a taxa
adicional pode subir deR$
4,169paraR$4,599 a cada 100

Cristiano Ronaldo faz Coca
Cola perder R$ 20 bilhões
IMAGEMUmúnico gesto de umdosmaiores jogadores de fute-
bol domundo resultou emperdas deUS$ 5 bilhões (cerca deR$
20 bilhões) emvalor demercado para a Coca-Cola.O atleta em
questão é o português CristianoRonaldo, que comapopulari-
dade alcançada nos gramados tambéméumamáquina de ven-
das para diversasmarcas. Emumentrevista coletiva na última
segunda-feira, ele afastou garrafas do refrigerante – umdos pa-
trocinadores da Eurocopa – e pediu água. Naquele dia, a ação da
Coca-Cola começou valendoUS$ 56,10 (o equivalente aR$ 285)
e,meia hora depois da entrevista, era negociada aUS$ 55,22
(aproximadamenteR$ 280), queda de 1,6%.

CAIXA ANTECIPA TERCEIRA
PARCELA DO AUXÍLIO
EMERGENCIAL

� Nascidos em janeiro re-
cebem em 18/6; era 20/6

� Nascidos em janeiro re-
cebem em 18/6; era 20/6

� Nascidos em fevereiro re-
cebem em 19/6; era 23/6

� Nascidos emmarço re-
cebem em 20/6; era 25/6

� Nascidos em abril re-
cebem em 22/6; era 27/6

� Nascidos emmaio re-
cebem em 23/6; era 30/6

� Nascidos em junho re-
cebem em 24/6; era 4/7

� Nascidos em julho re-
cebem em 25/6; era 6/7

� Nascidos em agosto re-
cebem em 26/6; era 9/7

� Nascidos em setembro
recebem em 27/6; era para 11/7

� Nascidos em outubro re-
cebem em 29/6; era para 14/7

� Nascidos em novembro
recebem em 30/6;era 18/7

� Nascidos em dezembro
recebem em30/6; era para 21/7

quilowatts-hora (kWh) con-
sumidos - aumentode 10%.
Nopatamar 2, que está emvi-
gornestemês, o reajuste pode
chegar a 21%,passandodos
atuais R$6,243paraR$ 7,571.
"A geração do País subiu

pelo fato de não termos
água para gerar (energia)
nas nossas hidrelétricas,
essa energia será gerada nas
térmicas. Logo, esse custo
vai ser apresentado por
meio domecanismo das
bandeiras", disse. Segundo
ele, o valor deve superar o
que foi previsto na proposta
de revisão da agência. "Com
certeza, esse valor ainda
deve superar um pouco os
R$ 7, os 20%".

REPRODUÇÃO

Jogador português pediu para trocar refrigerante por água

A Agência
decidiu
ontem
prorrogar
por três
meses a
proibição de
corte de
energia por
inadimplência
dos
consumidores
de baixa
renda
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CÂMBIO

INDICADORES

BOLSA

POUPANÇA

SALÁRIOMÍNIMO

INFLAÇÃO

. Compra Venda
Dólar Comercial R$ 5,0418 R$ 5,0428
Dólar Turismo R$ 5,0430 R$ 5,2130
Euro turismo R$ 6,0500 R$ 6,3200

Índice Pontos Variação
Bovespa 130.091,08 -0,09%

16/06/2021 0,1559%

R$ 1.100

. Março Ano 12meses
IPCA/IBGE 0,31% 2,37% 6,76%
INPC/IBGE 0,38% 2,35% 7,59%
IGP-M/FGV 1,51% 9,89% 6,68%

ETFS

64
É o aumento no número de
investidores em ETFs no Brasil
entremaio deste ano e
dezembro de 2020. A sigla
significa Exchange Traded
Fund, e a aplicação também é
conhecida como fundo de
índice - fundos de
investimento que replicam o
desempenho de índices e é
uma forma de gestão passiva
dos investimentos. A
informação é do jornal Valor
Econômico. No total, 401mil
brasileiros já tinham pelo
menos umETF em seu
portfólio de investimento no
mês passado.

MEMÓRIA Ivo Borré, figura ímpar do agrone-
gócio baiano, faleceu ontem em São Paulo
onde estava internado para cuidar de proble-
mas de saúde. Ele lutava bravamente contra
um câncer. Seu Ivo, como era chamado, dei-
xa esposa, filhos e netos, além de um legado
de inovação e de confiança no poder do tra-
balho para gerar desenvolvimento socioeco-
nômico. Gaúcho, chegou à Bahia ainda nos
anos 1980 e com o passar dos anos, seu em-
preendimento, a Fazenda Progresso, em Ibi-
coara eMucugê, na Chapada Diamantina,
virou referência em produção de batata in-
glesa e cafés especiais. Também chama a
atenção a preocupação com a sustentabilida-
de ambiental e o uso de novas tecnologias
adotadas pela fazenda. Nos últimos anos, ele
e a família se dedicavam a umnovo empre-
endimento, a produção de vinhos integrada
a umhotel voltado para o enoturismo por
meio da vinícola Uvva.
A história da família Borré na Bahia come-

çou em 1984, época em que famílias do Rio
grande do Sul desbravavam o país em busca
de novas terras agriculturáveis. Ele e o pai,
Pedro Hugo Borré, traziam na bagagem a
tradição da soja, trigo emilho. Com poucos
recursos, os Borré tiveram que vender a ve-
lha caminhonete da família para comprar
terras entre osmunicípios deMucugê e Ibi-
coara. A princípio, tentaram cultivar soja e

Ivo Borré, da
Fazenda
Progresso,
morre em SP

ACERVO PESSOAL

Agricultor
investia em
tecnologia,
inovação e
sustentabi-
lidade na sua
fazenda em
Mucugê

depois, feijão. Mas o clima
não favorecia o cultivo de
grãos. E a falta de infraes-
trutura também impedia a
decolagem do negócio.
Apesar das dificuldades, a

família nunca desistiu.
“Nunca deixei de acreditar
no potencial do que estáva-
mos fazendo”, disse em uma
entrevista ao CORREIO.
Cinco anos se passaram

até que a família arrendou
uma parte das terras para
um grupo de japoneses dis-
postos a investir na planta-
ção de batata inglesa. O cul-
tivo deu certo e ao receber as

terras de volta, os Borré
tambémpassaram a plantar
batata. “Eles (japoneses)
trouxeram novas culturas,
mais tecnologia, conheci-
mento e profissionaismuito
capacitados. Após a colheita
deles, restou emnossa pro-
priedade um saldo de batata
no solo que resolvemos
plantar em 1,8 hectares. A
partir daí a batata se tornou
o nosso principal negócio, e
a área plantada começou a
dobrar a cada nova ciclo”,
contou.
De lá para cá, a Fazenda

Progresso não parou de

inovar, investir em tecno-
logia, qualificação de mão
de obra e novos cultivos.
Depois da batata, eles co-
meçaram a produzir cafés
especiais, tomate, cebola e
uvas viníferas. As fazendas
empregammais de 600
funcionários permanentes,
além de 250 temporários na
época da colheita. Outros
400 postos de trabalho de-
vem ser gerados nos próxi-
mos anos. “35 anos depois
de chegar a Bahia, a sensa-
ção é de felicidade. Todo o
esforço valeu a pena”, fa-
lou.
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Medidas estruturais garantem 
preço dos combustíveis 
competitivos 
A discussão sobre os preços dos combustíveis, como reduzir seu peso no orçamento 
dos consumidores e seu impacto inflacionário, está na pauta há muitos anos 

Valéria Amoroso Lima* 
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Apesar dos fatores que influenciam a variação no valor do preço dos combustíveis 

serem amplamente conhecidos (tributos, câmbio e preço internacional das commodities 

são os principais), sempre surgem “soluções mágicas” que flertam com a desinformação 

e com o oportunismo de grupos com interesses quase nunca legítimos. É preciso 

desconfiar dessas propostas. 

A questão do preço demanda um marco regulatório robusto e segurança jurídica, que 

atraiam os investidores e estimulem uma dinâmica concorrencial virtuosa, com 

benefícios reais. Antes de mais nada, reconhecemos que a estrutura logística brasileira, 

País com dimensões continentais, a concentração no refino de combustíveis e a 

complexidade tributária são ineficiências que precisamos resolver o quanto antes. 

A boa notícia é que o Brasil tem sinalizado o caminho certo. O Ministério de 

Infraestrutura vem incentivando aportes de recursos em todos os modais de transporte, 

que criará uma malha robusta de escoamento de produtos por todo o país. No 

Ministério de Minas e Energia, o programa Abastece Brasil analisa a infraestrutura da 

cadeia logística de combustíveis e promove ajustes. E temos ainda o avanço da abertura 



do refino, com os desinvestimentos da Petrobras, que prometem trazer novas empresas 

ao setor e mais competição entre os novos players. 

A reforma tributária ampla, com simplificação, transparência, redução da sonegação e 

melhoria do ambiente de negócios ficou, infelizmente, para uma próxima oportunidade. 

Mas no Congresso Nacional, um Projeto de Lei que introduz a monofasia do Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nos derivados parece avançar. Este 

PL viabiliza a maior transparência sobre os tributos, previsibilidade da carga tributária, 

redução das obrigações acessórias e dos custos das empresas e do Estado com 

processamento e fiscalização. 

A política de preços alinhada às práticas internacionais acompanhando a volatilidade 

natural decorrente da oferta e demanda do mercado implica mais transparência e 

previsibilidade para os investidores do setor, o que fomenta a competição, beneficiando 

o consumidor. 

Mas voltando às “soluções mágicas”, há quem defenda a flexibilidade da regra de 

fidelidade à bandeira, entre postos de serviços e distribuidoras de combustíveis, como 

capaz de trazer um benefício imediato de 10% nos preços finais nas bombas. Mais que 

utópico, isso é falacioso. A estrutura de preços de combustíveis no Brasil é conhecida e 

acompanhada pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis (ANP). 

Segundo a Agência, que recentemente colocou esse tema em consulta pública no 

contexto de outras possíveis mudanças no mercado de combustíveis, as margens brutas 

de distribuição são em torno de 3% para a gasolina C e 4% para o diesel. Precisamos 

lembrar que o País é majoritariamente abastecido por via rodoviária e, portanto, os 

custos logísticos têm peso relevante. Desta forma, não é concebível uma redução desse 

montante apenas flexibilizando uma regra regulatória num dos elos da cadeia. 

No Brasil, os postos de combustíveis são operados por revendedores. Estes têm a opção 

de celebrar ou não contratos de exclusividade com determinada distribuidora. Em 

contrapartida, podem ostentar essas marcas comerciais, receber treinamento para os 

funcionários, suporte das áreas de inteligência de mercado, marketing, controle de 



qualidade e engenharia, além de acesso a produtos e serviços exclusivos. Por outro lado, 

a distribuidora e os postos ligados a ela têm compromissos solidários com os clientes. 

Importante ainda deixar claro que a chamada regra de fidelidade à bandeira é o que 

garante ao consumidor que, quando entra em um posto de combustíveis que ostenta a 

marca de determinada distribuidora – os chamados postos embandeirados – ele estará 

consumindo produto deste mesmo fornecedor. Isso é um direito do consumidor em 

todo o mundo. O uso da uma determinada marca, em qualquer segmento, tem a função 

de identificar os produtos ou distinguir os serviços para o consumidor, seja na 

indústria, comércio ou em serviços. No caso de combustíveis, conforme pesquisa da 

Kantar Consulting em 2018, a marca é importante para 92% dos consumidores e, em 

média, responsável por 33,7% da decisão de compra, considerando ser um segmento 

reconhecido por um passado de problemas de adulterações e qualidade de produtos. 

O consumidor já tem opção de abastecer em postos que ostentam marcas próprias, os 

chamados “bandeiras branca”. Estes representam cerca de 47% do total de postos no 

País e escolhem a cada momento seu fornecedor de combustíveis. 

A tutela do consumidor é um direito e recebeu status constitucional em 1988. Esta 

segurança ao consumidor existe desde 1975, na resolução do CNP n° 7, e em portarias 

do Ministério de Infraestrutura e de Minas e Energia. 

Flexibilizar a tutela de bandeira dos postos revendedores, acenando com uma falaciosa 

vantagem no preço, parece uma cortina de fumaça para ampliar o espaço para o 

mercado irregular, para fraudes e golpes, infelizmente ainda muito comuns; é confundir 

o consumidor sobre o que ele está adquirindo; é estimular uma indesejável 

judicialização do assunto. Esperamos que a sociedade e os órgãos reguladores discutam 

com transparência e profundidade esta questão, de forma a não permitir este 

retrocesso. 

*Valéria Amoroso Lima é diretora executiva de Downstream do Instituto 

Brasileiro de Petróleo e Gás (IBP) 
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Conta de luz deve subir com reajuste acima de 20%
na bandeira vermelha
Por causa da seca, governo conta com uso de usinas térmicas, que são mais caras

15.jun.2021 às 12h46

Atualizado: 15.jun.2021 às 16h50
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BRASÍLIA

Thiago Resende (https://www1.folha.uol.com.br/autores/thiago-resende.shtml)

O diretor-geral da Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica),

André Pepitone, disse nesta terça-feira (15) que a bandeira vermelha

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/conta-de-luz-vai-subir-em-maio-com-acionamento-de-bandeira-

vermelha.shtml), a mais cara cobrada sobre a conta de luz, deverá subir mais de

20%.

Em meio ao baixo nível dos reservatórios de água

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/pior-seca-da-historia-encarecera-conta-de-luz-o-ano-todo.shtml),

usinas térmicas são acionadas e isso afeta o consumidor por meio da

bandeira tarifária cobrada sobre a conta de luz. Em junho, já está vigente a

bandeira vermelha nível 2, a mais cara, que cobra R$ 6,24 para cada 100 kWh

(quilowatts-hora) consumidos.
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Energia mais cara coloca pressão sobre Copom por
mais aumentos de juros
Desvio da inflação em relação à meta depende de situação hídrica no final do ano

15.jun.2021 às 23h15


EDIÇÃO IMPRESSA
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SÃO PAULO

Eduardo Cucolo (https://www1.folha.uol.com.br/autores/eduardo-cucolo.shtml)

A crise de abastecimento de energia

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/conta-de-luz-deve-subir-com-reajuste-acima-de-20-na-bandeira-

vermelha.shtml) e seus impactos sobre a inflação é mais um fator que deve levar o

BC (Banco Central) a sinalizar nesta quarta-feira (16) um aumento mais forte

da taxa básica de juros neste ano.

Somente a mudança de patamar da bandeira tarifária para vermelha 1 em

maio já representou um aumento de 6,5% na conta de luz. A alteração para

vermelha 2 em junho e a correção dessa taxa extra em cerca de 20% a partir

de julho (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/conta-de-luz-deve-subir-com-reajuste-acima-de-20-na-

bandeira-vermelha.shtml), para contemplar o uso maior de termelétricas, deve

representar alta de mais 5% para os consumidores, segundo cálculos da FGV

(Fundação Getulio Vargas).

A expectativa praticamente unânime do mercado é que o Copom (Comitê de

Política Monetária) anuncie nesta quarta um aumento da taxa Selic de 3,5%

https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/copom
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/selic
https://www1.folha.uol.com.br/folha-topicos/juros
https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/15/
https://www1.folha.uol.com.br/autores/eduardo-cucolo.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/conta-de-luz-deve-subir-com-reajuste-acima-de-20-na-bandeira-vermelha.shtml
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/conta-de-luz-deve-subir-com-reajuste-acima-de-20-na-bandeira-vermelha.shtml
https://www.uol.com.br/


para 4,25% ao ano. Essa é a estimativa dos 33 economistas consultados pela

agência Bloomberg e também a mediana das projeções da pesquisa Focus do

BC.
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Fiesp diz que MP da Eletrobras vai dar prejuízo de R$
400 bilhões
Segundo a entidade, cerca de R$ 300 bilhões viriam de altas na conta de luz nos
próximos 30 anos

15.jun.2021 às 14h44


EDIÇÃO IMPRESSA
(https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/16/)

SÃO PAULO Com a votação da MP da Eletrobras

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/camara-e-senado-costuram-acordo-para-acelerar-aprovacao-de-mp-da-

eletrobras.shtml)pautada para esta quarta-feira (16) no Senado, a Fiesp resolveu se

posicionar sobre o texto que entrará em discussão. A entidade diz que o

custo de capitalização da estatal pode levar prejuízos de R$ 400 bilhões aos

brasileiros.

Desse total, cerca de R$ 300 bilhões seriam provenientes de altas na conta de

luz, segundo a Fiesp (https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painelsa/2021/04/skaf-acompanha-bolsonaro-

em-sao-paulo-nesta-sexta-30.shtml). "É um mercado monopolista. Os brasileiros não
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podem trocar de companhia em busca de uma melhor oferta", diz a

entidade.

Ainda segundo a projeção da Fiesp, a proposta de contratação das térmicas

chamadas de inflexíveis, que geram energia sem parar, pode elevar em R$ 50

bilhões os custos nas tarifas no período de 20 anos.
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Indústria do aço promete elevar produção, mas
mercado ainda reclama do preço
Setor foi levar novas projeções de crescimento para Bolsonaro nesta segunda

15.jun.2021 às 20h03


EDIÇÃO IMPRESSA
(https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/16/)

SÃO PAULO O racha entre a indústria e os setores consumidores do aço

continua. As siderúrgicas (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/02/industria-do-aco-uma-das-

mais-poluentes-do-mundo-quer-melhorar-sustentabilidade.shtml) se reuniram com Bolsonaro e Paulo

Guedes na segunda (14) para dizer que revisaram para cima suas projeções

de produção para 2021, mas os setores que dependem do aço ainda

reclamam de desabastecimento e alto preço do insumo

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/10/preco-de-aco-no-brasil-segue-defasado-ante-mercado-internacional-diz-

gerdau.shtml).


O Instituto Aço Brasil, associação que reúne o setor, foi levar ao presidente e

ao ministro os novos números que apontam alta de 11% na produção do ano,

e não mais de 7%.
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Para a construção civil (https://www1.folha.uol.com.br/colunas/painelsa/2021/05/compradores-podem-ter-

problema-para-receber-imoveis-diz-entidade-da-construcao-civil.shtml), que consome o insumo, no

entanto, a aumento da disponibilidade do insumo no mercado ainda não

atende à demanda do setor.


“O crescimento da produção de aço não chega nem perto do crescimento da

construção civil. No primeiro trimestre, as vendas aumentaram 27%”, diz

José Carlos Martins, presidente da CBIC (Câmara Brasileira da Indústria da

Construção).


O setor vem recorrendo à importação, e segue na negociação com o governo

pela redução de impostos (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/05/construcao-pressiona-por-

importacao-de-aco-apos-alta-de-preco.shtml), afirma Martins. “Mesmo com todas as barreiras

técnicas e restrições, ainda é mais barato trazer do exterior para cá”, diz.

A indústria de eletroeletrônicos diz que os problemas com o

desabastecimento do aço estão se normalizando, mas ainda há preocupação

com o custo.


Jorge Nascimento, presidente da Eletros, associação do setor, diz que o

repasse do preço ao consumidor final já começou, e o receio é que venha

retração do consumo na sequência.
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Nova rodada do auxílio emergencial estimulou Pix,
diz pesquisa
Levantamento da conta digital Neon também aponta cartões e boletos

15.jun.2021 às 14h33


EDIÇÃO IMPRESSA
(https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/16/)

SÃO PAULO O Pix (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/bc-autoriza-criacao-de-ferramenta-de-

devolucao-de-dinheiro-no-pix.shtml) avançou entre os brasileiros que receberam a nova

rodada do auxílio emergencial (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/governo-avalia-

prorrogar-auxilio-emergencial-por-dois-meses-com-custo-de-r-18-bi.shtml), segundo levantamento da

conta digital Neon. O método foi usado por 85% dos clientes da empresa em

movimentações de dinheiro feitas entre 6 de abril e 2 de junho deste ano.


O cartão de crédito ou débito aparece em segundo lugar (83%). Mais de 40%

pagaram contas por boleto, 31% recarregaram o celular e 16% investiram

parte do dinheiro. 


Ainda segundo a pesquisa da Neon, o benefício foi gasto principalmente em

compras no supermercado (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2020/08/brasileiro-usa-auxilio-
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emergencial-para-comprar-comida-diz-datafolha.shtml) (65%), seguido de serviços por assinatura,

bares e restaurantes, transporte e saúde. Em menor quantidade, os clientes

também gastaram com vestuário, moradia, lazer e cuidados pessoais.

com Mariana Grazini e Andressa Motter

sua assinatura pode valer ainda mais
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Planalto e aliados no Congresso querem aprovar
privatização da Eletrobras antes de editar MP do
racionamento
Presidente da Câmara diz que situação hídrica do país é 'mais ou menos' igual à
crise de 2001, mas nega apagão de energia

15.jun.2021 às 23h25


EDIÇÃO IMPRESSA
(https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/16/)

BRASÍLIA O presidente Jair Bolsonaro avalia adiar a assinatura de uma MP

(medida provisória) que dá poderes para um comitê interministerial

interferir na gestão de hidrelétricas e cria as bases para um eventual

racionamento de energia. Para aliados, próximos a Bolsonaro, a iniciativa

pode gerar desgaste político e até comprometer a privatização da Eletrobras.

Com a pior seca dos últimos 91 anos e os reservatórios nos níveis mais baixos

das últimas décadas, o o (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/esboco-de-mp-da-poderes-a-

grupo-interministerial-para-decidir-sobre-vazao-de-rios-e-abre-espaco-para-racionamento.shtml) MME (Ministério

das Minas e Energia) prepara uma MP (https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/esboco-de-

mp-da-poderes-a-grupo-interministerial-para-decidir-sobre-vazao-de-rios-e-abre-espaco-para-racionamento.shtml) para

pavimentar o caminho de medidas emergenciais que podem ser necessárias

para um cenário de agravamento da crise hidrológica ainda no segundo

semestre deste ano.

Entre as ações está um possível "programa de racionalização compulsória do

consumo de energia elétrica".
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SP, Minas e Roraima lideram ranking de ambiente de
negócios
Relatório do Banco Mundial compara ambiente de negócios em diferentes regiões
do país

15.jun.2021 às 23h46


EDIÇÃO IMPRESSA
(https://www1.folha.uol.com.br/fsp/fac-simile/2021/06/16/)

SÃO PAULO

Douglas Gavras (https://www1.folha.uol.com.br/autores/douglas-gavras.shtml)

O Brasil ainda fica bem atrás do resto do mundo ao se comparar o

ambiente de negócios, de acordo com o Grupo Banco Mundial, e entre os

estados brasileiros, as diferenças também pesam: é menos burocrático abrir

uma empresa no Pará e, se em Minas Gerais a empresa é aberta em menos de

dez dias, é preciso quase 25 para fazer o mesmo no Distrito Federal.

O relatório Doing Business Subnacional Brasil, divulgado nesta terça-feira

(15), faz uma análise da regulamentação das atividades de pequenos e

médios negócios, nas áreas de abertura de empresas, obtenção de alvarás de

construção, registro de propriedades, pagamento de impostos e execução de

contratos.
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Essa é a primeira vez que o estudo compara todos os estados e o Distrito

Federal nestas áreas. Em 2005, a instituição fez um estudo subnacional que

mediu 12 estados, mas a metodologia evoluiu e as áreas não eram as mesmas.

Em cada uma dessas áreas, o documento destaca obstáculos burocráticos

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/06/caixa-do-sebrae-explode-enquanto-pequenos-negocios-morrem.shtml)

para os empreendedores e boas práticas que contribuem para a facilidade de

se fazer negócios nos diferentes estados do Brasil.

Também são considerados os pagamentos de impostos de uma empresa de

porte médio, tempo para cumprir as obrigações fiscais, carga tributária total

e índice pós-declaração.

De acordo com o Doing Business, também são avaliados o tempo e custo

para resolver litígios comerciais e para construir e transferir um imóvel.

Em todas as áreas, os processos no Brasil são burocráticos, deixando o

desempenho do país abaixo das economias da OCDE

(https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/02/reducao-da-trava-bancaria-deve-aumentar-interesse-por-credito-com-

garantia-em-recebivel.shtml) (conhecido como o "clube dos países ricos", onde o Brasil

tenta uma vaga), da média da América Latina e dos Brics (grupo formado por

Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul).

Laura Sagnori Diniz, especialista em desenvolvimento do setor privado da

instituição, lembra que, no Brasil, em média, são necessários 11

procedimentos para abrir um negócio. E mesmo os estados com melhor

desempenho ainda estão abaixo das médias internacionais.

Em vez de se concentrar na expansão dos negócios, os empresários

brasileiros acabam gastando energia para cumprir essas exigências. Em Mato

Grosso do Sul, lembram os analistas, um empreendedor leva duas semanas

para abrir uma empresa e 200 dias para conseguir um alvará para um

armazém.
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São Paulo, Minas Gerais e Roraima têm os melhores desempenhos, mas

nenhum dos estados atinge uma performance considerada ideal. No Pará é

onde é mais fácil abrir uma empresa, São Paulo é o mais rápido para registro

de propriedades e o Espírito Santo é o lugar onde é mais fácil pagar

impostos.

"Em todos os estados há espaço para melhora e é necessário olhar para boas

práticas internacionais. Mesmo se todos os estados replicassem o Pará no

tempo gasto para abrir empresas, por exemplo, o Brasil ainda teria um

desempenho pior que a média dos países da OCDE", afirma Diniz.

Há também uma forte variação no tempo de abertura de empresas

(https://www1.folha.uol.com.br/mpme/2020/12/pronampe-ajuda-a-enfrentar-a-crise-mas-alta-demanda-dificulta-

credito.shtml), que leva 9,5 dias em Minas Gerais e 24,5 no Distrito Federal,

destaca Erick Tjong, também especialista em desenvolvimento. O custo para

abertura também varia: em Mato Grosso ele chega a ser dez vezes mais alto

que no Ceará, sobretudo devido aos custos de alvará.

Ao se olhar para o pagamento de impostos, o desempenho não varia tanto,

pois a maior parte (40,9%) dos tributos é federal, mas o custo administrativo

para pagamento de impostos também é alto no Brasil.

Mas, se por um lado o consumo do tempo produtivo das empresas brasileiras

para cumprir burocracias e ultrapassar gargalos ainda é um dos principais

problemas, há boas práticas acontecendo pelo país e a pandemia acabou

acelerando a transição para serviços virtuais, contam os pesquisadores.

O estudo foi produzido pelo Banco Mundial, sob encomenda da Secretaria-

Geral da Presidência da República, com apoio da CNC (Confederação

Nacional de Bens, Comércio e Turismo), da Febraban (Federação Brasileira

de Bancos) e do Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas

Empresas).
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ANP prevê 7 bi de barris fora da plataforma
continental
Objetivo da agência é ampliar produção e acelerar exploração do pré-sal

Por Gabriela Ruddy — Do Rio

16/06/2021 05h01 · Atualizado 

Os três blocos de exploração e produção de petróleo e gás na Bacia de Santos que

serão ofertados pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) na 17ª Rodada de

Concessões e que estão localizados na extensão da Zona Econômica Exclusiva (ZEE)

brasileira podem ter recursos médios de 7 bilhões de barris de petróleo equivalente.

A rodada será a primeira realizada depois do início da pandemia.

O volume corresponde a projeções de estimativa de óleo no local (“in place”) feitas

pela agência a partir de dados sísmicos. As áreas ainda não tiveram perfurações
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para confirmar seu potencial. A estimativa foi divulgada no seminário técnico da

rodada, realizado na tarde de ontem.

“São blocos afastados e os volumes podem ser bastante relevantes. São

oportunidades de classe mundial”, comentou o superintendente-adjunto da área de

avaliação geológica e econômica da agência, Ronan Ávila, durante o seminário.

A área com o prospecto de maior volume a ser ofertada no leilão, segundo a ANP, é

o bloco S-M-1617, que tem 3,22 bilhões de barris de óleo “in place” e pode ter

descobertas além da ZEE.

Será o primeiro leilão em que a ANP vai oferecer áreas que podem conter jazidas de

pré-sal além das 200 milhas náuticas, limite da plataforma continental do Brasil.

De acordo com o diretor da ANP Cesário Cecchi, o objetivo, ao ofertar áreas além do

limite da Zona Econômica Exclusiva brasileira, é buscar a maximização da produção

de petróleo e gás no país e acelerar o desenvolvimento da exploração e da

produção no pré-sal.

Ao todo, a ANP vai ofertar 92 blocos com área total de 53,9 mil quilômetros

quadrados nas bacias de Santos, Campos, Pelotas e Potiguar na 17ª rodada de

concessões, marcada para ocorrer em 7 de outubro de 2021.



Inicialmente previsto para 2020, o leilão foi adiado devido à pandemia. Além da 17ª

rodada, a ANP pretende realizar neste ano a segunda rodada dos volumes

excedentes da cessão onerosa, em dezembro, em áreas de Atapu e Sépia, na Bacia

de Santos.

COMENTÁRIOS

Mais do Valor Econômico

Conteúdo Publicitário por taboolaLinks patrocinados

LINK PATROCINADO

PROMOSBOAS.COM.BR

LINK PATROCINADO

LOJA INTERATIVO

LINK PATROCINADO

LOJA INTERATIVO

LINK PATROCINADO

POWER COOLER

LINK PATROCINADO

Assista filmes e séries sem precisar segurar o celular na mão
UNIVERSO DAS UTILIDADES

LINK PATROCINADO

O tênis mais vendido de 2020 agora com 70% de desconto
KING SHOES

Tchau Chulé! Tênis transportável é o ponto final do mau odor

Conheça as novas máscaras recomendadas atualmente

Vieram para ficar. Conheças as novas máscaras recomendadas

Novidade! Cooler térmico promete revolucionar os seus dias de lazer
Saiba Mais

Rio deve anunciar novo calendário de vacinação na próxima sexta

https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://popup.taboola.com/pt/?template=colorbox&utm_source=editoraglobo-valoreconomico&utm_medium=referral&utm_content=thumbnails-g:Below%20Article%20Thumbnails:
https://www.universodasutilidades.online/teniscomsaidadear?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCK9FQover9turzw9n-AQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCK9FQover9turzw9n-AQ
https://www.saudeinterativa.com/sf/?sfunnel=187&utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCC71Ioqajz6POw47eSAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCC71Ioqajz6POw47eSAQ
https://www.saudeinterativa.com/sf/?sfunnel=127&utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCC71IoieXE2P6hy4QZ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCC71IoieXE2P6hy4QZ
https://www.portalg4.blog.br/cooler?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiDL9VQov5nN2oLx9ugE#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiDL9VQov5nN2oLx9ugE
https://www.universodasutilidades.online/selfiegram?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCt91QooKvquIS91buQAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCt91QooKvquIS91buQAQ
https://lojakingshoes.com/products/pro-8?utm_source=taboola&utm_medium=referral&tblci=GiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCimVAot7Tvsdnp7cmkAQ#tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiCimVAot7Tvsdnp7cmkAQ
https://trc.taboola.com/editoraglobo-valoreconomico/log/3/click?pi=%2Fbrasil%2Fnoticia%2F2021%2F06%2F16%2Fanp-preve-7-bi-de-barris-fora-da-plataforma-continental.ghtml&ri=3ad160b572826d6a741501d8ec2441ed&sd=v2_4d968726cced7a42c6fb03e926958bb6_3aaa21cd-c51b-44de-8395-33b4ae2038a4-tuct75fd7e3_1623845810_1623846117_CIi3jgYQjv9JGPC8laahLyAIKAMwHzjb1AdA64cQSMqq2gNQpdIEWABgoB9oh6rgp8G9_dTCAQ&ui=3aaa21cd-c51b-44de-8395-33b4ae2038a4-tuct75fd7e3&it=text&ii=~~V1~~-5371933947594017561~~t1JkizDVf2eONj4zyC1ugTIYOrC17B3m5Y-dEGqxob0ndpXq_nTToVci-tV_1bYyPVPbFHdycXfyr1VxmozLcV7JbGFbjtizQN29Zpin8p1JlawpbYFtoRw_FVSAoDPy8yoVX_ZV1DUzrU9mgEqIxVpt34vkyVLCqQj-j_6Ik-WFwt9_72reDSrMsTKuuUo5GQekmyD7e1OERplZmEvU5kTZ0VsODSUAjTSlnplBpjTe_ahH3TRvoq7g0OKAcaRkiGEvSlcKOh2qGLxiHW7htsvCNM8zFmabjrdXJN-K0yi1bRdWwF-LL0jq9xtEg2_2&pt=text&li=rbox-t2m&sig=19d2f3b84448cd51a2c861da524ceb1f66a3b7b7b16e&redir=https%3A%2F%2Fwww.portalg4.blog.br%2Fcooler%3Futm_source%3Dtaboola%26utm_medium%3Dreferral%26tblci%3DGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiDL9VQov5nN2oLx9ugE%23tblciGiADX-eyFOadjj6WPrM4vCXb9sWooH7dE3-3QF4WJDfoHiDL9VQov5nN2oLx9ugE&vi=1623846116976&p=taboolaaccount-kaiowilli30gmailcom&r=23&tvi2=4495&lti=deflated&ppb=CPcB&cpb=EhMyMDIxMDYxNi0xMy1SRUxFQVNFGJeNicIEIJz__________wEqGXVzLnRhYm9vbGFzeW5kaWNhdGlvbi5jb20yCXdhdGVyMTE4MTiAlqzbC0Db1AdI64cQUMqq2gNYpdIEYwiTGRCPIxgCZGMI3AoQoBAYFmRjCIweEOopGAdkYwjSAxDgBhgIZGMIlhQQnhwYGGRjCPQUEJ4dGB9k&cta=true
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/06/16/rio-deve-anunciar-novo-calendario-de-vacinacao-na-proxima-sexta.ghtml


China responde por 70% do saldo comercial do
país
Boletim destaca que os preços comandam o dinamismo das exportações brasileiras
para asiáticos

Por Marta Watanabe — De São Paulo

16/06/2021 05h00 · Atualizado 

O superávit comercial do Brasil com a China atingiu US$ 19,1 bilhões no acumulado

de janeiro a maio deste ano. O valor equivale a 70,4% do saldo do país no período,

destaca o boletim do Indicador de Comércio Exterior (Icomex), do Instituto Brasileiro

de Economia da Fundação Getulio Vargas (FGV Ibre).

No acumulado dos cinco primeiros meses do ano, o superávit comercial do país

somou US$ 27,1 bilhões, o maior valor da série histórica do governo federal. iniciada

em 1997.
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O boletim destaca que os preços comandam o dinamismo das exportações

brasileiras para China. A participação do país asiático nas exportações brasileiras

passou de 32,5% para 34% entre janeiro-maio de 2020 e 2021. Entre esses dois

períodos, a variação no volume exportado foi de 1,4%, e a dos preços, 32,3%.

Para o mercado americano houve equilíbrio maior entre preços e quantidade. Na

mesma comparação, o volume embarcado aos Estados Unidos aumentou 12% e os

preços médios avançaram 11%.

Para a Argentina, a elevação da quantidade é destacada no boletim. Nas

exportações brasileiras de janeiro a maio ao país vizinho, o volume saltou 45,1%

enquanto os preços subiram 6,5%. Para os demais países da América do Sul a

dinâmica foi semelhante, com avanço de 31,8% no quantum e de 5,8% em preços

médios.

Na balança como um todo, os preços continuam liderando o aumento do valor das

exportações e os volumes, o das importações. Na comparação entre os acumulados

até maio de 2020 para este ano, as exportações aumentaram em 30,6%, com alta de

20,8% nos preços de 7,1% em volumes embarcados.

Já nas importações, o valor subiu 20,9%, com avanço de 17,4% na quantidade e de

apenas 3,3% nos preços, sempre de janeiro a maio deste ano contra igual período

do ano passado. A maior variação dos preços de exportações comparados com os



de importações levou a um aumento de 20,4% dos termos de troca entre os meses

de maio de 2020/2021, ressalta o boletim.

A análise por tipo de indústria, aponta o Icomex, mostra que, no acumulado do ano,

a indústria de transformação lidera o aumento do volume exportado, com

crescimento de 10,3%.

Os dez principais produtos exportados foram açúcar e melaços, farelos de soja,

carne bovina, combustíveis, celulose, carne de aves, semi-acabados de ferro ou aço,

ouro não monetário, ferro gusa e veículos de passageiro.
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Empresa abaterá doação para covid do IR
Proposta aprovada pela Câmara compensa renúncia tributária com aumento
transitório das alíquotas do PIS e da Cofins

Por Raphael Di Cunto — De Brasília

16/06/2021 05h00 · Atualizado 

A Câmara dos Deputados aprovou ontem projeto que permite a grandes empresas

doarem recursos para desenvolvimento de medidas para prevenção, controle,

tratamento e mitigação das consequências sanitárias da covid-19. A proposta

permite às empresas abaterem as doações do imposto de renda que seria devido

ao governo. O projeto segue para análise do Senado.

O “Programa Prioritário Pró-Pesquisa-Covid19” será bancado com aumento do PIS

de 1% para 2% e da Cofins de 4% para 5% nas operações de alienação de

participações societárias, aumentando o imposto a ser pago quando alguém vender
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ações de empresas. A alta do PIS e da Cofins vigorará em 2021 (após 90 dias da

sanção da lei) e 2022 até ser alcançado o valor para compensar as deduções feitas -

de R$ 400 milhões este ano e R$ 600 milhões no próximo ano.

O projeto é voltado apenas para as empresas tributadas com base no lucro real,

regime adotado pelas grandes empresas (com faturamento superior a R$ 78

milhões). Quem participar do programa terá o nome divulgado pelo Ministério da

Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI), que regulamentará os critérios para os

projetos subsidiados.

As pesquisas deverão ser feitas pelas Instituições de Ciência e Tecnologia (ICTs). As

empresas tributadas pelo lucro presumido (faturamento de até R$ 78 milhões) ou

do Simples (receita de até R$ 4,8 milhões) não terão acesso as doações subsidiadas

pelo Tesouro.

Líder do PT na Câmara, o deputado Elvino Bohn Gass (RS) criticou a permissão para

que as empresas possam abater do imposto de renda todo o volume de doações e

sugeriu limitar o abatimento a 30% do valor doado pela empresa. “Esse ponto é

fundamental. Senão o empresário vai dizer ‘eu contribui’ para a pesquisa contra a

covid-19, mas quem está contribuindo na verdade é o Estado brasileiro”, disse.

A deputada Soraya Santos (PL-RJ), relatora do projeto, disse que já havia uma trava

para limitar o abatimento a 30% do valor devido de imposto de renda pela empresa



e que não poderia acolher a nova emenda. No caso das empresas farmacêuticas,

até 50% do imposto devido poderá ser abatido. O Valor tentou contato com a

deputada, mas não teve retorno até o fechamento desta edição.

O governo Bolsonaro apoiou a medida em plenário e orientou os partidos de sua

base aliada a rejeitarem a emenda do PT. Os partidos da base aliada votaram contra

a trava, que acabou rejeitada por 289 votos a 119. O texto principal teve apoio quase

unânime dos partidos no plenário.

O Valor antecipou no ano passado que grandes empresas que divulgavam doações

para o combate à covid-19 tentavam, no Congresso, permitir que os valores doados

fossem abatidos do imposto de renda devido. Na época, os projetos não avançaram

por resistência da equipe econômica do governo.

Os deputados aprovaram ainda requerimento de urgência para o projeto que

afrouxa a Lei de Improbidade Administrativa, voltada para punir civilmente gestores

públicos que cometerem irregularidades. O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-

AL), deve colocar a proposta em votação hoje.

A urgência foi aprovada por 369 votos a 30, com apoio de quase todos os partidos,

com exceção do Novo e Psol.

Com isso, o parecer do deputado Carlos Zarattini (PT-SP) ao projeto, que era

discutido numa comissão especial, será votado direto no plenário.

O parecer tem apoio dos políticos e prefeitos alvos de ações de improbidade, que

acusam uma perseguição do Ministério Público, mas é criticado por órgãos de

controle. Entre as mudanças está a previsão de só punir o gestor quando for

comprovada a intenção de cometer a irregularidade e impedir que os entes lesados

possam entrar com ações de improbidade para reparar o dano.

A Câmara também aprovou projeto que autoriza indústrias de saúde animal a

fabricarem o ingrediente farmacêutico ativo (IFA) e vacinas contra a covid-19 com

aval da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).



Legislação emperra “novo” Bolsa Família
Programa não pode ficar para 2022 devido às eleições

Por Fabio Graner — De Brasília

16/06/2021 05h00 · Atualizado 

Já bem avançado tecnicamente, o novo Bolsa Família tem como um dos elementos

que está adiando seu anúncio as restrições impostas pela lei complementar (LC) 173

e também pelas leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO 2021) e de Responsabilidade

Fiscal (LRF). Por causa disso, o governo avalia caminhos para superar essas

restrições e uma das alternativas é criar uma excepcionalização específica para

viabilizar o lançamento desse programa.

Aprovada no ano passado como parte do socorro aos Estados, a LC 173, em seu

artigo 8º, proíbe, até o fim deste ano, a criação ou aumento acima da inflação de

despesas obrigatórias. O dispositivo foi colocado pelo Ministério da Economia no
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projeto enquanto tramitava no ano passado e, naturalmente, há preocupações de

parte dos técnicos com a possibilidade de se antecipar seu fim ou de se abrir uma

exceção agora.

Por outro lado, o novo programa não pode ficar para o ano que vem, devido à

legislação eleitoral. Além disso, a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF)

mandando zerar a fila do programa social também impõe uma solução urgente.

Nesse contexto, fontes apontam que o presidente Jair Bolsonaro já teria

determinado que se encontre uma saída para esses problemas de restrições de

regras fiscais, permitindo que o programa seja apresentado formalmente ao

Congresso o mais breve possível.

Além da LC 173, o governo precisa enfrentar as exigências de compensação dos

novos gastos para este e o próximo anos previstos na LDO 2021 e na Lei de

Responsabilidade Fiscal.

A liberação das regras, contudo, teria que ser aprovada antes do projeto ser

apresentado. Pela proposta do novo Bolsa Família, o benefício médio será de R$

250, para 17 milhões de famílias, zerando assim a fila atual, mas com alcance menor

do que se pensava porque o valor do benefício ficará maior.

O desenho mais recente do programa, atualizado após determinação do ministro

João Roma, que assumiu em fevereiro, também prevê um benefício extra mensal



para os órfãos da covid-19. Esse adicional também seria de R$ 250. Benefícios para

bom desempenho esportivo e em ciências foram mantidos na nova versão.

O orçamento anual do novo programa deve subir para R$ 54,1 bilhões, sendo R$

18,7 bilhões em relação aos R$ 34,8 bilhões que estavam reservados para 2021 só

para o benefício e a diferença para bancar o contrato com a Caixa. O montante

orçamentário projetado para este ano não deve ser todo utilizado devido ao auxílio

emergencial, pago a um universo maior de trabalhadores, que foi restabelecido em

abril e deve durar até setembro.

A intenção do governo é que o novo Bolsa Família tenha validade já em outubro,

finalizando o ano em novas bases e, assim, driblando as restrições à ampliação do

programa no ano eleitoral e atendendo também às pressões de sua base política.

Também é visto como uma cartada de Bolsonaro para recuperar apoio na

população.

A discussão inclui a necessidade de se enviar novos projetos (de lei complementar e

PLN no caso da LDO) ou de se aproveitar a tramitação de propostas já em

andamento no Legislativo. Na área econômica, um interlocutor destaca ser

necessário que o Ministério da Cidadania detalhe mais o programa, de forma a que

se analise os caminhos fiscais a serem tomados e se vale a pena antecipar o fim da

regra que congela os gastos.
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Mesmo com medidas, oferta de energia
preocupa o ONS
Diretor do órgão diz que é preciso avançar em precauções

Por Rafael Bitencourt e Fabio Murakawa — De Brasília

16/06/2021 05h01 · Atualizado 

Luiz Carlos Ciocchi, do ONS: é preciso avançar com medidas além do setor — Foto: Leo Pinheiro/Valor
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Mesmo se implementar todas as ações planejadas para garantir o fornecimento de

energia, o setor elétrico ainda estará diante de um quadro “preocupante” no

segundo semestre, alertou o diretor-geral do Operador Nacional do Sistema (ONS),

Luiz Carlos Ciocchi. Durante audiência pública virtual na Câmara dos Deputados,

disse esperar que o esforço seja suficiente para garantir uma “travessia segura” até o

início do período de chuvas, entre outubro e novembro.

Ciocchi avalia que é preciso avançar com as medidas, além do setor, para afastar o

risco de apagão ou racionamento no consumo de energia. Isso impediria que os

reservatórios do Sudeste/Centro-Oeste, que respondem por 70% da capacidade de

armazenamento do país, cheguem ao nível de 7,5% no fim de novembro.

Porém, se as ações emergenciais surtirem o efeito esperado, os reservatórios

poderão alcançar 10,3% da capacidade no Sudeste/Centro-Oeste. Neste caso, a

situação ainda seria “bastante crítica”, na visão do diretor-geral do ONS, pois

representaria um nível abaixo de todas as referências mensais dos últimos 20 anos.

Na apresentação aos deputados, Ciocchi já não previu mais o déficit de potência

projetado para o fim do ano. No caso do Sudeste/Centro-Oeste, o balanço entre

oferta e demanda ficou zero. A única sobra de potência viria do Nordeste, com cerca

de 3,3 mil megawatts (MW) em novembro.



Para especialistas ouvidos pelo Valor, a sobra de energia apontada oferecerá pouca

“margem de manobra” para operar o sistema com segurança no período, às

vésperas do Natal. Para dar um exemplo, a demanda máxima registrada na última

segunda-feira, que pode aumentar subitamente, foi de 79.355 MW, às 18h24.

O recorde de consumo apurado durante um dia foi de 92.150 MW, em 30 de janeiro

de 2019. Na ocasião, foi superado o recorde de 85.800 MW registrado no dia 15 do

mesmo mês. Isso exigiu do ONS a oferta adicional, em apenas 15 dias, de 6,3 mil

MW, recurso que não deverá contar em novembro deste ano.

A escalada tarifária também preocupa o governo. O diretor-geral da Agência

Nacional de Energia Elétrica (Aneel), André Pepitone, afirmou que o aumento dos

valores cobrados pelo sistema de bandeira tarifária vai superar 20%, que era a

previsão de ajuste levada à discussão em consulta pública.

Atualmente, as contas de luz sinalizam a bandeira vermelha patamar 2, que

acrescenta R$ 6,243 para cada 100 kilowatt-hora (kWh) consumidos. Durante a

audiência, Pepitone disse que o novo valor da bandeira vermelha patamar 2 deve ir

além da estimativa aproximada de R$ 7 que foi apresentada. “Posso antecipar que

será bem maior do que os R$ 6,24.”

Segundo ele, a Aneel já sorteou um diretor para relatar a atualização dos valores da

bandeira amarela (R$ 1,343/100KWh) e das bandeiras vermelhas patamar 1 (R$

4,169/100KWh) e 2.



A calibragem dos valores serve para dar uma sinalização mais correta aos

consumidores sobre o aumento do custo da energia, devido ao acionamento mais

intenso das usinas térmicas, e ainda aliviar o caixa das distribuidoras que não

precisam “carregar” essa despesa até os reajustes tarifários do ano seguinte.

Pepitone, informou que a autorização de uso de toda disponibilidade de usinas

térmicas no país custará R$ 8,99 bilhões aos consumidores neste ano. Segundo ele,

a despesa trará impacto de 5% na tarifa.

No debate, Pepitone afirmou que neste ano, até abril, o despacho das usinas

térmicas custou R$ 4,3 bilhões.

O diretor informou que o sistema elétrico, até abril, recorreu a 15 mil megawatts

(MW) de capacidade em geração térmica. Em maio, disse, que o montante subiu

para 16 mil MW, quando o Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico (CMSE)

autorizou o uso de todo o parque de termelétricas. O país conta com 22 mil MW de

potência em geração térmica, porém parte deste montante, cerca de 20%, está

indisponível.

O conjunto de medidas já anunciadas pelo governo envolve o controle da vazão de

águas nas hidrelétricas, despacho ilimitado de térmicas e deslocamento do

consumo industrial para fora do horário de pico. No último fim de semana, circulou

a minuta de medida provisória (MP) que, se for publicada, dará mais poderes ao

governo para enfrentar a crise hídrica privilegiando o abastecimento de energia.

Na manhã de ontem, o presidente Jair Bolsonaro convocou reunião, fora da agenda

oficial, para tratar de assuntos prioritários que incluiam a crise energética. A situação

dos reservatórios preocupa o governo. O presidente e seu entorno já vislumbram

impactos políticos negativos com o desenrolar da crise hídrica nos próximos meses.

À tarde, o presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), disse que se reuniu com o

ministro Bento Albuquerque (Minas e Energia),para ouvir as ações que estão sendo

adotadas. Em seguida, disse que as medidas serão “mais ou menos parecidas” com

as de 2001, como o racionamento. (Colaborou Raphael Di Cunto)



Nenhum Estado do país é exemplo de bom
ambiente de negócios, diz Banco Mundial
É mais fácil fazer negócios em São Paulo, Minas Gerais e Roraima, aponta instituição

Por Mariana Ribeiro — De Brasília

16/06/2021 05h01 · Atualizado 

Fazer negócios no Brasil é mais fácil em São Paulo, Minas Gerais e Roraima, mas

nenhum Estado concentra todas as boas práticas e em todos há espaço para

melhora. A conclusão é do Doing Business Subnacional Brasil 2021, divulgado ontem

pelo Banco Mundial. Mesmo se as localidades implementassem todas as boas

práticas existentes no país, o Brasil ainda estaria longe de se equiparar aos melhores

exemplos globais em termos de ambiente de negócios, diz o documento.
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O estudo analisou pela primeira vez as 27 unidades da federação, indo além de São

Paulo e Rio de Janeiro - que representam o Brasil no relatório global do Doing

Business. A avaliação é feita por meio das capitais e são cinco critérios analisados:

abertura de empresas, obtenção de alvarás de construção, registro de propriedades,

pagamento de impostos e execução de contratos.

Os três Estados que encabeçam o ranking tendem a ter uma regulamentação de

negócios mais eficiente, diz o Banco Mundial. “Os processos realizados pelas

empresas para operar são, em muitos casos, mais rápidos, mais simples e menos

custosos do que a média nacional.” Mas nenhuma localidade é classificada em

primeiro lugar nas cinco áreas medidas, o que reforça a necessidade de os entes

olharem para as melhores práticas utilizadas tanto internamente quanto em outros

países.

São Paulo, por exemplo, ocupa a primeira posição no quesito registro de

propriedades, mas, por outro lado, fica em 19ª quando analisado o critério de

pagamento de impostos. Neste caso, a liderança é do Espírito Santo, que por sua vez

fica em penúltimo lugar do ranking geral.

O Banco Mundial frisa que foram encontradas boas práticas em Estados de

diferentes níveis de renda, regiões e tamanhos. “Muitas das localidades com

pontuações mais altas situam-se nas regiões Norte e Nordeste, onde a renda per

capita e a densidade empresarial estão abaixo da média nacional.”



O estudo foi produzido pelo Banco Mundial a pedido da Secretaria-Geral da

Presidência e teve patrocínio da Confederação Nacional de Bens, Comércio e

Turismo (CNC), da Federação Brasileira de Bancos (Febraban) e do Serviço Brasileiro

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). O relatório contém dados

atualizados até 1º de setembro de 2020.

A melhora do Brasil no ranking global do Doing Business é objetivo declarado da

equipe econômica. A meta do governo já declarada pelo ministro da Economia,

Paulo Guedes, é chegar à posição 50 do ranking até o fim de 2022. No relatório de

2020, que reflete a situação de 2019, o Brasil estava na posição 124 entre 190 países.

O documento destaca que o ambiente de negócios do Brasil apresenta uma forte

variação no nível subnacional e que processos longos e complexos são um grande

desafio para as empresas brasileiras. “Em média, o desempenho do Brasil está

abaixo de muitos outros países e regiões em todas as cinco áreas, frisando a

complexidade e a demora dos processos que os empresários enfrentam.”

As áreas nas quais os órgãos municipais e estaduais são os principais atores, como

execução de contratos, obtenção de alvarás de construção, abertura de empresas e

registro de propriedades, apresentam as variações mais significativas. Os custos

para se abrir uma empresa, por exemplo, são quase dez vezes mais altos em Mato

Grosso que no Ceará, exemplifica.

Como os tributos são declarados e pagos da mesma forma em todo o país, o tempo

gasto pelas empresas para cumprir com as obrigações tributárias é quase o mesmo,

variando entre 1.483 e 1.501 horas por ano. É o período mais longo em todo o

mundo, frisa o documento.

O relatório também constatou que iniciativas recentes têm melhorado o ambiente

de negócios no país. “Os processos têm sido simplificados e digitalizados nos últimos

anos, aumentando a eficiência dos procedimentos realizados pelas empresas nos

níveis federal e local em diferentes áreas”, diz o Banco Mundial. Durante a pandemia

de covid-19, agências e órgãos governamentais em todo o país criaram ou

aprimoraram serviços virtuais, em apoio ao ambiente de negócios.



Por Daniel Rittner
Iniciou sua carreira no Valor como trainee em 2000. Foi corr... ver mais

Nova peça de barganha para Biden com o Brasil
Violação ambiental faria exportador perder tarifa zero

16/06/2021 05h00 · Atualizado 

O Senado americano acaba de abrir um caminho para a eventual imposição de

represálias, pelos Estados Unidos, a exportações brasileiras por causa de más

práticas ambientais e violação de direitos humanos. A rota para isso foi pavimentada

com a aprovação, na semana passada, de um multibilionário pacote de política

industrial com foco em inovação e o objetivo de conter a ascensão da China como

grande potência tecnológica do mundo.
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Com 68 votos a favor e apenas 32 contrários, a nova Lei de Inovação e Competição

ainda precisa passar pela Câmara de Representantes. Depois, vai para sanção do

presidente Joe Biden e trechos podem ser vetados. Ela tem 2.376 páginas. Por isso,

não assusta que tenha ficado quase despercebida a inclusão de uma espécie de

“emenda jabuti” - para comparar com o processo legislativo brasileiro - ao texto: a

renovação do Sistema Geral de Preferências (SGP) até 2027.

Violação ambiental faria exportador perder tarifa zero

Pelos termos aprovados no Senado, o acesso ao mercado americano com esse

benefício dependerá de que parceiros dos Estados Unidos: efetivamente cumpram

suas leis e regulações ambientais; adotem e preservem medidas de implementação

das suas obrigações assumidas em tratados multilaterais de meio ambiente (como o

Acordo de Paris); não incorram em graves violações de direitos humanos.

As expressões acima reproduzem fielmente o “jabuti” incluído na página 1.638 da lei

em avaliação, agora, na Câmara de Representantes. Atendem à ala mais

progressista do Partido Democrata e dão à Casa Branca, caso confirmadas,

instrumento para pressionar comercialmente países percebidos como “vilões

ambientais” (climate outlaws) - categoria em que boa parte da esquerda americana

colocaria o Brasil do governo Jair Bolsonaro.



O SGP é um regime criado nos anos 1970, por países ricos, para dar acesso

preferencial a bens produzidos em nações menos desenvolvidas. As mercadorias

entram em grandes mercados com tarifa de importação zero, sem que seja

necessário haver reciprocidade ou algum tipo de concessão comercial em troca.

União Europeia, Suíça, Japão, Austrália e Canadá são alguns dos países que

estabeleceram sistemas de preferências a países subdesenvolvidos. O Brasil, por

exemplo, foi excluído do SGP na Europa. Bruxelas justificou que a economia

brasileira já podia ser classificada no grupo de renda média-alta e possuía condições

de competir globalmente por mercados sem essa ajuda extra.

No caso dos Estados Unidos, o programa costuma ser renovado por períodos

curtos, às vezes dois ou três anos - não causa espanto que já tenha expirado e

recuperado a vigência, quase sempre com efeitos retroativos, 14 vezes.

O Brasil é um importante usuário do SGP nos Estados Unidos. De acordo com o

Congressional Research Service, que funciona como consultoria legislativa, é o

quarto país que mais se beneficia da redução de tarifas pelo sistema preferencial -

perde apenas para Tailândia, Índia e Indonésia. Foram US$ 2,3 bilhões exportados

em 2019.

Isso representava 8% do total de vendas brasileiras para os Estados Unidos. Até

alguns anos atrás, abrangia uma pauta tão diversa quanto milho e pistolas da

Taurus. Químicos, borrachas, máquinas e equipamentos, plásticos também estão

entre os setores contemplados com a entrada “duty free” no mercado americano.

Destaca-se ainda o comércio intrafirma, ou seja, a exportação de bens produzidos

por uma filial brasileira para sua matriz baseada no país do Norte.

A presença de obrigações ambientais - e de direitos humanos - na atual renovação

do SGP está longe de significar um xeque-mate imediato no Brasil, mas insere no

tabuleiro político e econômico uma nova peça que poderá ser aproveitada por

Biden e sua equipe para aumentar as pressões sobre o governo Bolsonaro em

temas como preservação das florestas.

No discurso que fez em 22 de abril, durante a cúpula do clima em formato virtual,

Bolsonaro enumerou compromissos e virtudes do Brasil em matéria ambiental:



vamos eliminar o desmatamento ilegal até 2030; órgãos ambientais terão seus

recursos duplicados para a área de fiscalização; contamos com uma das matrizes

energéticas mais limpas do planeta; há um desafio em melhorar a vida de 23

milhões de brasileiros que moram na região amazônica.

Eis um recorte da realidade daquele dia para cá: os alertas de desmatamento na

Amazônia Legal bateram recorde para o mês de maio; o governo cortou os

orçamentos do Ibama e do Instituto Chico Mendes; a MP da Eletrobras foi invadida

por usinas térmicas movidas a combustíveis fósseis; o presidente insinuou que

poderia acabar com a Zona Franca por uma briga com senadores do Amazonas na

CPI da Pandemia.

Se alguém quiser ir além: o ministro do Meio Ambiente tornou-se alvo de

investigação pela suspeita de proteger madeireiros, a Câmara dos Deputados

aprovou um projeto que flexibiliza o licenciamento ambiental, o PL da regularização

fundiária (cuja fama de “PL da grilagem” já pegou no exterior) está perto da votação

final.

A administração do sistema de preferências nos Estados Unidos é feita pelo USTR, o

escritório de representação comercial da Casa Branca, que faz relatórios anuais

sobre países e relatórios conhecidos como “out-of-cycle reviews”, podendo entrar

em temas mais específicos. No governo Lula, as normas de propriedade intelectual

no Brasil estiveram no alvo. Houve um certo burburinho, mas nenhum tipo de

represália foi aplicado.

O SGP, se renovado nos termos do Senado, terá regras genéricas o suficiente para

dar ao USTR a discricionariedade de que ele precisa para pressionar certos países.

Funcionará, na prática, como um instrumento de barganha para o governo Biden. O

Brasil que se cuide.

Sem cerimônia

Diante do impasse no Mercosul em torno do corte unilateral da Tarifa Externa

Comum, opondo Brasil e Argentina, ganha corpo uma ideia polêmica: cancelar a

cúpula presidencial do bloco, que ocorre no fim de cada semestre e marca a

passagem de bastão de sua presidência rotativa. Se fosse hoje, não haveria acordo.



Avalia-se, dos dois lados, que um encontro só para explicitar esse dissenso apenas

geraria mais desgaste.

Sem cúpula nem cerimônia, cogita-se transferir a presidência pro tempore da

Argentina para o Brasil, que seguiria tentando articular um acordo. Diferenças

ideológicas estão corroendo um dos ativos da política externa brasileira.

Daniel Rittner é repórter especial. Hoje, excepcionalmente, deixamos de

publicar a coluna de Cristiano Romero


E-mail: daniel.rittner@valor.com.br
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Prefeituras elevam gastos com saúde em 2020,
mas reduzem com educação
Aulas remotas contribuíram para diminuição do gasto com ensino

Por Rodrigo Carro — Do Rio

16/06/2021 05h01 · Atualizado 

Enquanto a despesa municipal per capita com saúde cresceu em 2020, os gastos por

habitante das prefeituras com educação diminuíram. Em termos nominais, as

despesas das cidades brasileiras na área de saúde subiram 18,08% entre 2019 e o

ano passado, conforme indica levantamento feito pelo Observatório de Informações

Municipais (OIM). No mesmo período, o volume de recursos desembolsados pelas

prefeituras para custear a educação caiu 2,64%, considerando o montante gasto por

habitante.
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O adiamento na retomada das aulas presenciais, devido à segundo onda da

pandemia, se refletiu numa desaceleração nos gastos com educação ao longo dos

primeiros meses do ano, nas capitais. Em média, essas cidades destinaram 15,13%

da receita tributária e de transferências constitucionais à educação entre janeiro e

abril de 2021, segundo dados compilados pela Frente Nacional de Prefeitos (FNP).

No mesmo período de 2020, esse percentual estava em 19,54%. Já nos primeiros

quatro meses de 2019 era de 20,15%.

Secretário-executivo da FNP, entidade que congrega 412 cidades com mais de 80 mil

habitantes, Gilberto Perre destaca que a volta dos estudantes às salas de aula,

prevista anteriormente para o início deste ano, deverá ficar para o segundo

semestre. “Não necessariamente do dia para noite nem de forma generalizada”,

pontua ele.

A retomada dos contratos de transporte e alimentação de alunos e limpeza - entre

outros - tende a aumentar o nível de gastos das prefeituras com educação. Segundo

Perre, as conversas com prefeitos indicam que os municípios contam este ano com

mais recursos próprios para financiar a educação. A recuperação da economia

brasileira e o repique inflacionário - que torna produtos e serviços mais caros,

aumentando a arrecadação - explicam em parte esse aumento. A relativa fartura

pode, no entanto, gerar dificuldade no cumprimento do percentual mínimo

constitucional (25%) da receita que deve ser aplicado em educação, alerta o

secretário-executivo da FNP.



Em 2020, a despesa municipal per capita com educação foi de R$ 815,84, em média,

de acordo com o estudo do Observatório de Informações Municipais. O montante é

2,64% inferior ao registrado em 2019 (R$ 837,44). Os valores por habitante foram

calculados com base numa amostra de 4.075 municípios (73,2% do total).

Autor do levantamento, o geógrafo e economista François Bremaeker, gestor do

OIM, não vê relação direta entre contração das despesas em educação com o

aumento dos gastos em saúde.

“Seria uma combinação de fatores. A saúde demandou maior esforço que o normal

devido à pandemia. A saúde especificamente recebeu mais recursos em decorrência

do auxílio financeiro [federal]”, argumenta Bremaeker. “As escolas permaneceram

fechadas, mantendo-se as despesas de pessoal. Mas outras despesas de

manutenção seguramente diminuíram”, acrescenta.

O gasto municipal com saúde não avançou apenas na comparação per capita. Pelos

cálculos de Bremaeker, a participação da saúde no bolo da despesa total dos

municípios passou de 24,62% em 2019 para 26,89% no ano passado. Esse

incremento se deu num cenário de ampliação dos gastos das prefeituras. A

comparação anual aponta para um crescimento de 8,12% no valor per capita das

despesas orçamentárias municipais.

Para este ano, a FNP projeta uma elevação significativa nos gastos das prefeituras

com saúde. “A perspectiva para este ano é de uma demanda aceleradíssima na

saúde”, diz Perre, para depois citar gastos represados por causa de restrições

impostas pela pandemia. Na lista estão exames, consultas e cirurgias eletivas.

Mas Perre ressalta que é preciso levar também em consideração fatores adicionais

como as férias acumuladas de servidores da área de saúde, contratações que terão

de ser mantidas para enfrentar os desdobramentos da covid-19 e até a

preocupação crescente com a saúde mental da população.
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Refinanciamento de dívidas de empresas entra
na pauta
Estarão em pauta a proposta do presidente da Casa, Rodrigo Pacheco, de lançar um
novo Refis, e a do senador Jorginho Mello, que beneficia micro e pequenas
empresas

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

16/06/2021 05h00 · Atualizado 

O governo discute com o Congresso a aprovação de duas propostas de

refinanciamento de dívidas das empresas. Para as médias e grandes, está em

discussão a reabertura do Programa Especial de Regularização Tributária (Pert), que

vem sendo chamada de “novo Refis”, um projeto de autoria do presidente do

Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG). Para as micro e pequenas do Simples, será

criado o Programa de Renegociação de Longo Prazo (Relp), do senador Jorginho

Mello (PL-SC).
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Essa divisão de programas conforme o porte das empresas foi informada ao Valor

pelo líder do governo no Senado, Fernando Bezerra (MDB-PE), que relatará ambas

as propostas.

A primeira é um projeto de lei. A segunda, um projeto de lei complementar, pois

envolve tributos estaduais e municipais. A previsão é votar ambas amanhã.

Bezerra e Jorginho Mello estiveram na tarde de ontem com o ministro da Economia,

Paulo Guedes. A assessoria de Mello informou que as diretrizes do Relp ainda estão

em discussão com a equipe econômica.

A proposta original, que pode ser modificada, prevê o parcelamento de dívidas

tributárias por até 480 meses, ou nada menos do que 40 anos.

A empresa pagaria ao governo 1% de sua receita bruta ao mês, no valor mínimo de

1/480 da dívida. No parcelamento, haveria redução de 25% das multas, 50% dos

juros e 100% dos encargos legais.

Já a proposta original de Rodrigo Pacheco, igualmente em negociação, prevê a

reabertura do Pert, um “Refis” criado em 2017. O Pert original possibilitava ao

contribuinte optar por pagar 20% da dívida em cinco parcelas mensais e liquidar o

restante em até dez anos, com a utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de

cálculo negativa da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).



O texto de Pacheco permite o parcelamento das dívidas em até 175 vezes (14 anos e

7 meses), com desconto de até 100% das multas de mora e até 90% dos juros.

O governo resiste a editar um novo Refis e prefere, como alternativa a transação

tributária - que é uma renegociação de dívidas apenas das empresas que têm

disputa judicial com o Fisco. Na tentativa de tornar a transação mais ampla, está em

análise a possibilidade de estender esse instrumento às empresas que têm dívidas

tributárias. O Refis, argumenta a equipe econômica, beneficiaria até mesmo os

contribuintes que não estão em dificuldade.

COMENTÁRIOS
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Renegociação de dívida de empresa será pelo
porte
Propostas podem ser votadas ainda esta semena

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

16/06/2021 05h00 · Atualizado 

O governo discute com o Congresso a aprovação de duas propostas de

refinanciamento de dívidas das empresas. Para as médias e grandes, está em

discussão a reabertura do Programa Especial de Regularização Tributária (Pert), que

vem sendo chamada de “novo Refis”, um projeto de autoria do presidente do

Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG). Para as micro e pequenas do Simples, será

criado o Programa de Renegociação de Longo Prazo (Relp), do senador Jorginho

Mello (PL-SC).
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A divisão de programas foi informada ao Valor pelo líder do governo no Senado,

Fernando Bezerra (MDB-PE), que relatará ambas as propostas. A primeira é um

projeto de lei. A segunda, projeto de lei complementar, pois envolve tributos

estaduais e municipais. A previsão é votar ambas na quinta-feira.

Bezerra e Jorginho Mello estiveram ontem com o ministro da Economia, Paulo

Guedes.

A proposta original, que pode ser modificada, prevê o parcelamento de dívidas

tributárias por até 480 meses. A empresa pagaria ao governo 1% de sua receita

bruta ao mês, no valor mínimo de 1/480 da dívida. No parcelamento, haveria

redução de 25% das multas, 50% de juros e 100% de encargos legais.

A proposta original de Pacheco, também em negociação, prevê a reabertura do Pert,

um “Refis” criado em 2017. Prevê o parcelamento das dívidas em até 175 vezes, com

desconto de até 100% das multas de mora e até 90% dos juros.
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Senadores devem ampliar mudanças na MP da
Eletrobras
Está em discussão criar incentivos à indústria carbonífera

Por Daniel Rittner, Renan Truffi e Vandson Lima — De Brasília

16/06/2021 05h01 · Atualizado 

Marcos Rogério: senador deve formalizar seu parecer apenas hoje, dia da votação — Foto: Waldemir Barreto/Agência
Senado
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Em busca de apoio para votar a MP da Eletrobras, que perderá validade na terça-

feira, o senador Marcos Rogério (DEM-RO) está em negociações adiantadas com

parlamentares para a entrada de novas obrigações no texto, como a destinação de

R$ 2,5 bilhões para a revitalização da indústria carbonífera no Sul do país. Outra

proposta em discussão impede a transferência de recursos de Itaipu para amenizar

as tarifas de energia após a privatização da Eletrobras. As duas sugestões, afirmam

fontes, podem ajudar o governo a melhorar a aceitação do texto junto a senadores

do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina.

A primeira emenda “jabuti” que pode ser incorporada é de autoria do senador Dario

Berger (MDB-SC). A proposta dele exige a contratação de usinas térmicas a carvão,

no montante total de 2 mil megawatts (MW), entre 2028 e 2032. Isso ocorreria nos

mesmos moldes do que a Câmara dos Deputados fez com as termelétricas movidas

com gás natural (6 mil MW) e com as pequenas centrais hidrelétricas (2 mil MW).

As térmicas movidas a carvão são um dos maiores alvos de ambientalistas por causa

de suas emissões de gases-estufa. Além da contratação das usinas, a “nova”

Eletrobras ficaria obrigada a usar R$ 2,5 bilhões de seu próprio em ações na região

produtora do mineral.



Já a questão de Itaipu envolve o interesse de senadores como Oriovisto Guimarães

(Podemos-PR) e Alvaro Dias (Podemos-PR). Uma das emendas assinadas por eles diz

que o artigo que regulamenta o uso das receitas da empresa binacional foi

aprovado no “afogadilho” e “sem discussão”.

“Não podemos aceitar que ela [Itaipu] seja tratada como um mero apêndice da

medida provisória que dispõe sobre a privatização da Eletrobras. Muito menos que

venha a ser regulamentada num artigo lacunoso, que sequer define o que seja o

‘excedente econômico’ de Itaipu”, diz Oriovisto em sua justificativa.

Essas possibilidades constam de uma apresentação feita por Marcos Rogério,

ontem, a representantes do governo. O relatório final deve ser formalizado somente

hoje, quando está prevista a análise da MP no plenário do Senado. O Valor apurou

que a inclusão ou não dessas emendas dependerá, em grande parte, da

temperatura medida pelo governo e seus aliados para a votação. Se eles

perceberem que o texto pode caducar ou ser rejeitado, os novos “jabutis” ganham

força para conquistar mais votos e entrar no projeto de conversão.

Na prática, os dois pontos devem aumentar a campanha da indústria contra a MP.

Diversas associações empresariais iniciaram um corpo a corpo com senadores,

pedindo que resgatem o teor original da medida provisória. As emendas negociadas

aprofundam o que muitas entidades consideram uma distorção, com potencial

aumento de custos com a energia.

Isso tem influenciado o posicionamento de alguns senadores de centro. A líder da

bancada feminina no Senado, Simone Tebet (MDB-MS), tem criticado, por exemplo,

o teor do texto. “Por que avançarmos com a tramitação de uma MP que



seguramente será judicializada, causando insegurança jurídica num setor tão

sensível e estratégico para o país e afastando investidores sérios? Por que assunto

dessa importância é tratado à revelia de uma discussão maior pelo Congresso

Nacional? Por que não encontramos um único segmento importante que se

coloque, firmemente, na defesa desta MP, a não ser os criadores de ‘jabutis’?”,

questiona a parlamentar.

Apesar disso, a ordem do governo é garantir que o texto seja aprovado, mesmo que

o seu teor esteja longe do ideal. Segundo fontes, a equipe econômica prefere tentar

ajustar o texto na Câmara dos Deputados do que ver a MP afundar por falta de

consenso no Senado. “Vai passar todo remendado, mas vai passar”, afirmou uma

interlocutor da cúpula do Senado. Ainda assim, alguns senadores apostam num

placar apertado na votação, que pode se estender até quinta-feira.

Em meio às negociações, deve ficar de fora da MP, entretanto, a proposta que previa

uma cota mínima as águas do reservatório de Furnas (MG). A reivindicação era do

presidente do Senado, Rodrigo Pacheco (DEM-MG), mas poderia atrapalhar a gestão

dos recursos hídricos num momento de risco de racionamento.
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Taxa de administração menor para bancos
públicos enfrenta resistência no Congresso
Proposta envolve instituições que administram recursos dos fundos constitucionais
de Norte, Nordeste e Centro-Oeste

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

16/06/2021 05h00 · Atualizado 

A proposta do governo de reduzir as taxas de administração aos bancos que

administram recursos dos fundos constitucionais de Norte, Nordeste e Centro-

Oeste, incluída na Medida Provisória 1.052, encontrou resistências no Congresso

Nacional. A maior parte das 97 emendas apresentadas à proposta busca suprimir

ou alterar o artigo que trata desse tema. O corte, a ser implementado gradualmente,

seria dos atuais 2,1% para 0,5%.
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“A resistência está muito grande”, disse o deputado Bira do Pindaré (PSB-MA), autor

de três emendas ao projeto. “O Norte e o Nordeste certamente vão se levantar com

força.”

A redução das taxas apenas busca deixar a remuneração dos bancos mais

adequada ao momento econômico, disse ao Valor o ministro do Desenvolvimento

Regional, Rogério Marinho. A Caixa cobra 0,5% para administrar o FGTS.

Haveria também redução da taxa del credere, que é uma espécie de comissão aos

bancos que aplicam os recursos a seu próprio risco. Com isso, no prazo de três anos,

R$ 8 bilhões que hoje são pagos em taxas, principalmente aos bancos do Nordeste

(BNB) e da Amazônia (Basa) poderiam ser direcionados a novos empréstimos.

No entendimento de Bira do Pindaré e outros parlamentares que apresentaram

emendas contra o corte nas taxas, está em risco o funcionamento dos bancos e a

operacionalização dos fundos. Os mais prejudicados seriam os pequenos negócios,

alertou o deputado do Maranhão.

A polêmica ameaça outro instrumento importante para a agenda de investimentos,

cuja criação está na mesma medida provisória: um novo fundo, com aporte de R$

750 milhões este ano, para financiar estruturação de projetos de concessões e

Parcerias Público-Privadas (PPP). Os recursos sairiam do Fundo Garantidor de

Infraestrutura (FGIE), que está parado desde 2014. A MP altera o FGIE.



A estruturação de projetos é o principal gargalo do programa de concessões e PPPs

do país. Prefeituras nem sempre têm pessoal treinado nem recursos para realizar

estudos e definir como funcionaria uma concessão ou PPP de serviço público. O

fundo a ser criado pela MP financiaria esse trabalho. Hoje já existem dois fundos

semelhantes, um na Caixa e outro no BNDES. O gestor do novo fundo ainda será

escolhido.

“O Ministério do Desenvolvimento Regional tem uma carteira estimada em mais de

R$ 1 trilhão em investimentos potenciais”, disse Marinho. São investimentos a serem

realizados em parcerias com empresas: R$ 700 bilhões em saneamento, R$ 220

bilhões em mobilidade, R$ 60 bilhões em iluminação pública, R$ 100 bilhões em

manejo de resíduos sólidos e R$ 50 bilhões em infraestrutura hídrica. “Todo esse

enorme potencial só poderá ser realizado se tivermos como estruturar esses

projetos e oferecê-los ao mercado.”

O principal foco de resistência à MP surge de um mal-entendido, avalia-se nos

bastidores do governo. Alguns parlamentares entenderam que recursos do FNO,

FNE e FCO seriam direcionados ao novo fundo de estruturação de concessões e

PPPs.

A deputada Silvia Cristina (PDT-RO) escreveu, na justificativa de sua emenda, que se

a criação do novo fundo estiver condicionada à receita decorrente da redução das

taxas dos bancos, o texto será considerado inconstitucional.

Diante da polêmica, a equipe de Marinho tem trabalhado junto às bancadas do

Norte e Nordeste para esclarecer esse ponto. Há, no entanto, outros tipos de

resistência.

“Fica evidente que, ao reduzir em mais da metade a taxa de administração dos

bancos públicos, a intenção do governo é enfraquecer o papel do Estado na

execução de suas políticas econômica e social”, escreveu o deputado André

Figueiredo (PDT-CE) na justificativa de emenda semelhante à de Silvia Cristina.

O Valor questionou o Basa e o BNB a respeito da medida provisória, mas não

obteve resposta.
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